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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 

 

 

NOTÍCIAS DO STF 

 

 

Condição de “mula” não expressa participação em organização criminosa, decide 2ª 

Turma 

 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, nesta terça-feira (3), que 

o reconhecimento da condição de “mula” ou “avião” (pessoa que faz o transporte de 

droga) não significa, necessariamente, que o agente integre organização criminosa. Em 

decisão unânime, o colegiado concedeu Habeas Corpus (HC 131795) para seja aplicada à 

dosimetria da pena de uma condenada por tráfico de drogas a causa de diminuição 

prevista no parágrafo 4º do artigo 33 da Lei 11.343/2006 (Lei de Drogas). O dispositivo 

prevê que a pena pode ser reduzida de um sexto a dois terços quando o réu for primário, 

tiver bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas nem integrar organização 

criminosa. 

[...]  

SP/AD  

Processos relacionados 
HC 131795 

 

 

Homicídio e desnecessidade da oitiva de todas as vítimas 
 

Não há direito absoluto à produção de prova. Em casos complexos, há que confiar no 

prudente arbítrio do juiz da causa, mais próximo dos fatos, quanto à avaliação da 

pertinência e relevância das provas requeridas pelas partes. Assim, a obrigatoriedade de 

oitiva da vítima deve ser compreendida à luz da razoabilidade e da utilidade prática da 

colheita da referida prova. Com base nesse entendimento, a Primeira Turma não 

conheceu de “habeas corpus” em que se pretendia a oitiva da totalidade das vítimas 

sobreviventes de incêndio ocorrido em boate. O Colegiado assentou que o magistrado, 

em observância ao sistema da persuasão racional, motivara a dispensa da oitiva de todas 

as vítimas do homicídio tentado. Segundo o juiz de origem, a produção dessa prova, 

diante da peculiaridade do caso concreto, acarretaria, em síntese, a necessidade de mais 

de 954 horas de audiência para a tomada de declarações das 638 vítimas, a nova 

exposição delas ao cenário traumático em que os fatos teriam se desenvolvido e a 

repetição de relatos que não auxiliariam no esclarecimento dos fatos. Além disso, o 

paciente deixara de requerer, na resposta à acusação, a oitiva de todas as vítimas. A 

Turma acrescentou, ainda, que o rito especial do tribunal do júri limita o número de 

testemunhas a serem inquiridas e, ao contrário do procedimento comum, não exclui dessa 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=131795&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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contagem as testemunhas que não prestam compromisso legal. Anotou, também, que a 

inobservância do prazo para o oferecimento da denúncia não contamina o direito de 

apresentação do rol de testemunhas. A exibição desse rol, tanto pela acusação quanto pela 

defesa, não se submete a prazo preclusivo, visto que referidas provas devem ser 

requeridas, por expressa imposição legal, na denúncia e na defesa preliminar. Desse 

modo, não há vinculação temporal à propositura da prova, mas sim associação a um 

momento processual. A aludida atuação se sujeita, na realidade, à preclusão consumativa. 

Logo, por não vislumbrar ilegalidade, não se concedeu a ordem de ofício. 

HC 131158/RS, rel. Min. Edson Fachin, 26.4.2016. (HC-131158) 

 

 

HC e substituição de prisão preventiva por medidas cautelares 
 

A Segunda Turma concedeu, em parte, “habeas corpus” para substituir a prisão 

preventiva do paciente por medidas cautelares específicas. São elas: a) afastamento de 

cargos de direção e de administração eventualmente ocupados nas empresas envolvidas 

nas investigações, ficando proibido de ingressar em quaisquer de seus estabelecimentos; 

b) recolhimento domiciliar integral até que demonstre ocupação lícita, quando fará jus ao 

recolhimento domiciliar apenas em período noturno e nos dias de folga; c) 

comparecimento quinzenal em juízo, para informar e justificar atividades, com proibição 

de mudar de endereço sem autorização; d) obrigação de comparecimento a todos os atos 

do processo, sempre que intimado; e) proibição de manter contato com os demais 

investigados, por qualquer meio; f) proibição de deixar o País, devendo entregar 

passaporte em até 48 horas; g) monitoração por meio da utilização de tornozeleira 

eletrônica; se por outro motivo não estiver preso, destacando-se que o descumprimento 

injustificado de quaisquer dessas medidas ensejará decreto de restabelecimento da ordem 

de prisão (CPP, art. 282, § 4º). Na espécie, os decretos de custódia cautelar expedidos 

contra o paciente fundamentaram-se no risco concreto de reiteração delitiva, na 

necessidade de garantia da ordem pública e na conveniência da investigação e da 

instrução criminal, entre outros. Preliminarmente, conquanto o presente “habeas corpus” 

tenha sido impetrado contra acórdão do STJ que não conhecera do “writ”, a Turma 

reconheceu a possibilidade de impetração de “habeas corpus” substitutivo de recurso 

ordinário. Destacou que, se a Corte viesse a examinar cada um dos decretos prisionais 

expedidos contra o paciente, o “habeas corpus” sob análise estaria prejudicado, porque 

depois dele foram expedidos mais dois decretos. Todavia, há precedentes no sentido de 

que só se consideraria prejudicado o “writ” perante a Corte se houvesse total autonomia 

de fundamentos em relação aos decretos supervenientes. No caso, não se mostra presente 

situação excepcional de total autonomia de fundamentação entre os decretos de prisão. Os 

pressupostos genéricos de autoria e de materialidade estariam demonstrados. O Colegiado 

apontou que foi utilizada justificativa análoga e em relação aos fundamentos específicos, 

uma das razões invocadas nos decretos de prisão foi a necessidade de garantir a ordem 

pública. Nesse ponto, reuniões ocorridas em 2014 — sem que fossem apresentados 

indícios de que o paciente delas tivesse participado — foram apontadas pela autoridade 

coatora como fatos concretos aptos a ensejar a segregação. Assim, haveria mera 

presunção, sem fundamentação idônea, de que o paciente seguiria a cometer crimes, o 

que não se admite como fundamento para a custódia cautelar. Outras razões invocadas 

pelo magistrado de primeiro grau foram o risco concreto de reiteração delitiva e a 

conveniência da investigação e da instrução criminal. Quanto a esses, embora o 

magistrado tenha noticiado tentativa de destruição de provas em aparelhos eletrônicos do 

paciente, essa conduta teria partido de outrem. Não haveria, portanto, conduta concreta 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=131158&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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do paciente para sustentar a existência de riscos à instrução criminal. De igual forma, 

dispor de recursos financeiros e ter um dos co-investigados se refugiado no exterior, por 

si sós, não constituem motivos suficientes para a decretação da prisão preventiva. Por 

fim, a Turma assentou que não teria havido a indicação de atos concretos e específicos 

atribuídos ao próprio paciente que demonstrassem sua efetiva intenção de furtar-se à 

aplicação da lei penal. 

HC 132233/PR, rel. Min. Teori Zavascki, 26.4.2016. (HC-132233) 
 

 

Crime militar: expedição de carta precatória e interrogatório de réu solto 
 

Ante o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva, a Primeira Turma concedeu 

“habeas corpus” de ofício para a extinguir a punibilidade do paciente (CPM, art. 125, VI). 

Tratava-se de “writ” em que se sustentava a nulidade do processo a partir do 

interrogatório realizado via carta precatória, assim como a aplicação da atenuante da 

confissão espontânea, cujo reconhecimento constituiria direito subjetivo do paciente à 

redução de pena. O impetrante argumentava não haver previsão legal ou qualquer 

fundamentação no despacho em que determinada a realização do ato deprecado. 

Apontava a ocorrência de constrangimento ilegal decorrente da flexibilização do 

princípio da identidade física do juiz. O Colegiado considerou que o paciente respondera 

ao processo em liberdade. Uma vez solto, não é ônus do Estado providenciar o transporte 

até a sede do órgão julgador para, lá, ser interrogado. Acrescentou que, embora o Código 

de Processo Penal Militar não preveja a expedição de carta precatória para inquirir 

acusado, e sim citá-lo, tampouco a veda. Presente a lacuna observa-se a incidência 

subsidiária da legislação de processo penal comum, quando aplicável ao caso concreto e 

sem prejuízo da índole do processo penal militar (CPM, art. 3º, “a”). Além disso, 

entendeu que a atenuante da confissão, nos termos do Código Penal Militar, está 

vinculada à revelação da autoria criminosa ignorada ou imputada a outrem. Por outro 

lado, tal atenuante de pena prevista no art. 65, III, “d”, do CP exige apenas a 

espontaneidade, mas não alcança a legislação militar, em virtude do critério da 

especialidade. Isso porque não afasta a razão de ser da minorante, qual seja, elucidar a 

verdade real. 

HC 115189/AM, rel. Min. Marco Aurélio, 3.5.2016. (HC-115189) 

 

 

Furto qualificado e causa de aumento de pena 
 

A Segunda Turma iniciou julgamento de “habeas corpus” em que se discute a 

possibilidade de incidência da causa de aumento de pena do repouso noturno (CP, art. 

155, § 1º) ao crime de furto praticado na forma qualificada (CP, art. 155, § 4º). O 

Ministro Dias Toffoli (relator) denegou a ordem. Destacou que a jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal já reconheceu a compatibilidade das causas privilegiadas de 

furto (CP, art. 155, § 2º) com a sua modalidade qualificada. Além disso, a inserção pelo 

legislador do dispositivo da majorante antes das qualificadoras não inviabilizaria a 

aplicação da majorante do repouso noturno na forma qualificada de furto. Acrescentou 

que, de acordo com a análise dos tipos penais, a única estrutura permanente e inatingível 

diz respeito ao “caput”, representativo da figura básica do delito. Ademais, deve-se 

interpretar a cada um dos parágrafos constantes do tipo, de acordo com a sua natureza 

jurídica, jamais pela sua singela posição ocupada topograficamente. Em seguida, o 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=132233&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=115189&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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julgamento foi suspenso em virtude do pedido de vista do Ministro Teori Zavascki. 

HC 130952/MG, rel. Min. Dias Toffoli, 3.5.2016. (HC-130952) 

 

 

Vício em inquérito policial e nulidade de ação penal 
 

É incabível a anulação de processo penal em razão de suposta irregularidade verificada 

em inquérito policial. Esse o entendimento da Segunda Turma, que, ao reafirmar a 

jurisprudência assentada na matéria, negou provimento a recurso ordinário em “habeas 

corpus” em que se pleiteava a anulação de atos praticados em inquérito policial presidido 

por delegado alegadamente suspeito. Precedentes citados: RHC 43.878/SP (DJU de 

5.4.1967) e HC 73.271/SP (DJU de 4.10.1996). 

RHC 131450/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 3.5.2016. (RHC-131450) 

 

 

HC e impedimento ou suspeição de magistrado 
 

A jurisprudência do STF assenta a impossibilidade de interpretação criadora de causas de 

impedimento e suspeição. Com base nessa tese, a Segunda Turma negou provimento a 

recurso ordinário em “habeas corpus” no qual se alegava impedimento ou suspeição de 

desembargador federal para o julgamento de apelação e “habeas corpus”, tendo em conta 

o fato de ele haver exercido a função de corregedor regional da Justiça Federal em 

processo administrativo instaurado em desfavor do recorrente.  

RHC 131735/DF, rel. Min. Cármen Lúcia, 3.5.2016. (RHC-131735) 

  

 

Ação civil pública e usurpação de competência do STF 
 

A Segunda Turma iniciou julgamento de reclamação ajuizada em face de decisão 

proferida por juiz de primeiro grau, que, ao julgar procedente ação civil pública, 

determinara a interrupção do pagamento, estabelecido em norma de Constituição 

estadual, de subsídio mensal e vitalício a ex-governadores. O reclamante sustenta que 

essa decisão teria usurpado a competência do STF prevista no art. 102, I, “a”, da CF 

[“Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da 

Constituição, cabendo-lhe: I - processar e julgar, originariamente: a) a ação direta de 

inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual e a ação declaratória de 

constitucionalidade de lei ou ato normativo federal”]. O Ministro Dias Toffoli (relator) 

julgou procedente a reclamação, no que foi acompanhado pelo Ministro Teori Zavascki. 

O relator destacou que, conforme o disposto na Lei 7.347/1985, a ação civil pública, 

enquanto instrumento processual próprio à defesa de interesses difusos e coletivos, 

poderia ter por objeto a condenação em dinheiro ou o cumprimento de obrigação de fazer 

ou não fazer (art. 3º), sendo que a sentença civil proferida faria coisa julgada “erga 

omnes” (art. 16). Outrossim, a ação civil pública constituiria ação de responsabilidade por 

danos materiais e patrimoniais causados a determinados bens jurídicos estabelecidos na 

referida legislação. Contudo, na ação civil pública em comento — cujo objeto seria o 

processo legislativo de edição de emenda a Constituição estadual, e cujas causas de pedir 

seriam o excesso no poder de legislar e o desrespeito ao art. 37 da CF pelos integrantes 

do Poder Legislativo estadual — não teriam sido deduzidos pedidos referentes à 

responsabilização dos legisladores estaduais responsáveis pelos atos imputados de ilegais. 

De outra forma, embora não tivessem sido apresentados argumentos referentes à 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=130952&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=131450&classe=RHC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=131735&classe=RHC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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participação dos beneficiários do suposto desrespeito ao art. 37 da CF, são os ex-

governadores os indicados para integrar o polo passivo da lide. Essa perspectiva, 

associada à compreensão de outros argumentos enumerados na inicial da ação — 

impossibilidade de equiparação da pensão paga aos ex-governadores a benefícios de 

natureza previdenciária e ilegitimidade da perpetuação do pagamento de “concessões 

graciosas do Poder Público” —, evidenciariam que a norma estadual em comento 

constituiria o objeto da ação civil pública. Já a declaração de inconstitucionalidade seria, 

de fato, o pedido final da ação, do que decorreria a cessação do pagamento da pensão 

vitalícia em razão da supressão de eficácia normativa do dispositivo. Assim, a pretensão 

final deduzida na citada ação estaria dissociada da natureza típica das ações de 

responsabilização civil, aproximando-se seus efeitos àqueles típicos do controle 

concentrado de constitucionalidade. O relator apontou, por fim, a existência de ação 

direta de inconstitucionalidade em trâmite na Corte (ADI 4.601/MT), cujo objeto é o 

mesmo ato normativo impugnado na ação civil pública em questão. Em seguida, pediu 

vista dos autos a Ministra Cármen Lúcia. 

Rcl 19662/MT, rel. Min. Dias Toffoli, 3.5.2016. (Rcl-19662) 

 

 

Regime de cumprimento de pena e execução penal - 4 
 

O Plenário, em conclusão de julgamento e por maioria, deu parcial provimento a recurso 

extraordinário em que se discutia a possibilidade de cumprimento de pena em regime 

menos gravoso, diante da impossibilidade de o Estado fornecer vagas para o 

cumprimento no regime originalmente estabelecido em condenação penal — v. 

Informativo 810. Na espécie, o acórdão recorrido fixara a prisão em regime domiciliar a 

condenado à pena de 5 anos e 4 meses de reclusão, em razão da não existência de 

estabelecimento destinado ao regime semiaberto que atendesse todos os requisitos da 

LEP. A Corte determinou que, havendo viabilidade, ao invés da prisão domiciliar, se 

observasse: a) a saída antecipada do sentenciado no regime com falta de vagas; b) a 

liberdade eletronicamente monitorada do recorrido, enquanto em regime semiaberto; e c) 

o cumprimento de penas restritivas de direito e/ou estudo após progressão ao regime 

aberto. Assentou, assim, em sede de repercussão geral, o entendimento de que: a) a falta 

de estabelecimento penal adequado não autorizaria a manutenção do condenado em 

regime prisional mais gravoso; b) os juízes da execução penal poderiam avaliar os 

estabelecimentos destinados aos regimes semiaberto e aberto, para qualificação como 

adequados a tais regimes. Seriam aceitáveis estabelecimentos que não se qualificassem 

como “colônia agrícola, industrial” (regime semiaberto) ou “casa de albergado ou 

estabelecimento adequado” (regime aberto) (art. 33, §1º, “b” e “c”); c) havendo “déficit” 

de vagas, deveria ser determinada: 1) a saída antecipada de sentenciado no regime com 

falta de vagas; 2) a liberdade eletronicamente monitorada ao sentenciado que saísse 

antecipadamente ou fosse posto em prisão domiciliar por falta de vagas; 3) o 

cumprimento de penas restritivas de direito e/ou estudo ao sentenciado que progredisse 

ao regime aberto. Outrossim, até que fossem estruturadas as medidas alternativas 

propostas, poderia ser deferida a prisão domiciliar ao sentenciado. O Tribunal ressaltou, 

ainda, que o CNJ deveria apresentar: a) em 180 dias, contados da conclusão do 

julgamento: 1) projeto de estruturação do Cadastro Nacional de Presos, com etapas e 

prazos de implementação, devendo o banco de dados conter informações suficientes para 

identificar os mais próximos da progressão ou extinção da pena; 2) relatório sobre a 

implantação das centrais de monitoração e penas alternativas, acompanhado, se for o 

caso, de projeto de medidas ulteriores para desenvolvimento dessas estruturas; e b) em 
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um ano, relatório com projetos para: 1) expansão do Programa Começar de Novo e 

adoção de outras medidas buscando o incremento da oferta de estudo e de trabalho aos 

condenados; e 2) aumento do número de vagas nos regimes semiaberto e aberto. 

RE 641320/RS, rel. Min. Gilmar Mendes, 11.5.2016. (RE-641320) 

 

 

EC: vício de iniciativa e autonomia da Defensoria Pública - 6 
 

O Plenário, em conclusão de julgamento e por maioria, indeferiu pedido de medida 

cautelar em ação direta de inconstitucionalidade em que se pretendia a suspensão da 

eficácia do § 3º do art. 134 da CF, introduzido pela EC 74/2013, segundo o qual se aplica 

às Defensorias Públicas da União e do Distrito Federal o disposto no § 2º do mesmo 

artigo, este introduzido pela EC 45/2004, a assegurar às Defensorias Públicas estaduais 

autonomia funcional e administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentária dentro 

dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias e subordinação ao disposto no 

art. 99, § 2º, da CF — v. Informativos 802 e 804. O Colegiado equacionou que a 

controvérsia diria respeito à aplicabilidade, às propostas de emenda constitucional, da 

cláusula de iniciativa legislativa reservada à Presidência da República (CF, art. 61, § 1º). 

Além disso, discutia-se eventual ofensa ao postulado da separação de Poderes (CF, art. 

60, § 4º, III) em decorrência da edição de emenda constitucional sobre matéria disposta 

no art. 61, § 1º, II, da CF, sem que o processo constituinte reformador tenha sido 

deflagrado pelo titular da iniciativa fixada nesse dispositivo para as leis complementares 

e ordinárias. A respeito, o direito constitucional pátrio inscreve a emenda constitucional 

entre os atos elaborados por meio de processo legislativo (CF, art. 59). A jurisprudência 

da Corte reconhece, com apoio no princípio da simetria, a inconstitucionalidade de 

emendas a Constituições estaduais, por inobservância da reserva de iniciativa do Chefe 

do Executivo. Não há, por outro lado, precedente do Colegiado a assentar, no plano 

federal, a sujeição do poder constituinte derivado à cláusula de reserva de iniciativa do 

chefe do Executivo prevista de modo expresso no art. 61, § 1º, da CF, para o Poder 

Legislativo complementar e ordinário (poderes constituídos). A orientação de que o poder 

das assembleias legislativas de emendar constituições estaduais está sujeito à reserva de 

iniciativa do Executivo local existe desde antes do advento da CF/1988. O poder 

constituinte, originário ou derivado, delimita as matérias alçadas ao nível constitucional, 

e também aquelas expressamente atribuídas aos legisladores ordinário e complementar. 

Assim, norma de constituição estadual dotada de rigidez não imposta pela Constituição 

Federal é contrária à vontade desta. Portanto, não se reveste de validade constitucional a 

emenda a Constituição estadual que, subtraindo o regramento de determinada matéria do 

titular da reserva de iniciativa legislativa, eleva-a à condição de norma constitucional. 

Desse modo, emana da jurisprudência do STF a visão de que o poder constituinte 

estadual jamais é originário. É poder constituído, cercado por limites mais rígidos do que 

o poder constituinte federal. A regra da simetria é exemplo disso. Por essa razão, as 

assembleias legislativas se submetem a limites rígidos quanto ao poder de emenda às 

constituições estaduais. Entretanto, não há precedentes no sentido de que as regras de 

reserva de iniciativa contempladas no art. 61 da CF alcançam o processo de emenda à 

Constituição disciplinado em seu art. 60. 

ADI 5296 MC/DF, rel. Min. Rosa Weber, 18.5.2016. (ADI-5296) 
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EC: vício de iniciativa e autonomia da Defensoria Pública - 7 
 

O Tribunal consignou que os limites formais ao poder constituinte derivado são os 

inscritos no art. 60 da CF, segundo o qual a Constituição poderá ser emendada mediante 

proposta: a) de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do 

Senado Federal; b) do Presidente da República; ou c) de mais da metade das assembleias 

legislativas das unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria 

relativa de seus membros. Já a iniciativa privativa de leis sobre determinadas matérias é 

assegurada, no plano federal, ao Presidente da República, ao STF, aos tribunais 

superiores e ao Procurador-Geral da República. Não existe, portanto, identidade entre o 

rol dos legitimados para a propositura de emenda à Constituição e o dos atores aos quais 

reservada a iniciativa legislativa sobre determinada matéria. É, pois, insubsistente 

condicionar a legitimação para propor emenda à Constituição, nos moldes do art. 60 da 

CF, à leitura conjunta desse dispositivo com o art. 61, § 1º, que prevê as hipóteses em que 

a iniciativa de leis ordinárias e complementares é privativa da Presidência da República. 

Do contrário, as matérias cuja iniciativa legislativa é reservada ao STF, aos tribunais 

superiores ou ao Procurador-Geral da República não poderiam ser objeto de emenda 

constitucional. De um lado, nenhum daqueles legitimados figura no rol do art. 60 da CF 

e, de outro, nenhum dos relacionados no mesmo dispositivo pode propor emenda sobre 

essas matérias. Além disso, existem diversas emendas constitucionais em vigor, cuja 

constitucionalidade poderia ser legitimamente desafiada, se prevalecesse a tese da 

aplicação, às propostas de emenda, das cláusulas que reservam ao Executivo e ao 

Judiciário a iniciativa legislativa sobre certos temas. No caso da EC 74/2013, o preceito 

por ela introduzido diz respeito à Defensoria Pública como instituição, e não ao regime 

jurídico de seus integrantes. Ainda que, indiretamente, em momento posterior, alteração 

dessa natureza pudesse refletir no regime jurídico citado, a EC 74/2013 não tem como 

objeto o reconhecimento de vantagens funcionais, sequer equivale a norma dessa 

natureza. Nesse contexto, está ausente o “fumus boni iuris” necessário à concessão da 

cautelar. 

ADI 5296 MC/DF, rel. Min. Rosa Weber, 18.5.2016. (ADI-5296) 

 

 

EC: vício de iniciativa e autonomia da Defensoria Pública - 8 
 

O Plenário acrescentou que, a se entender incidente a cláusula da reserva de iniciativa do 

Presidente da República sobre as propostas de emenda à Constituição, sua inobservância 

traduziria, também, afronta à separação de Poderes, independentemente do conteúdo 

material da emenda. O desequilíbrio se caracteriza pela ingerência de um poder 

constituído no terreno exclusivo de outro — o Executivo. Por outro lado, afastada a 

emenda constitucional do âmbito de incidência da cláusula de reserva de iniciativa 

legislativa, ainda se lhe impõem os limites materiais do art. 60, § 4º, da CF. Assim, é 

necessário analisar a EC 74/2013 à luz desse postulado. A respeito, o § 2º do art. 134 da 

CF, introduzido pela EC 45/2004, deve ser também verificado sob esse aspecto. No 

ponto, a legitimidade da EC 45/2004, no que assegura autonomia às Defensorias Públicas 

estaduais, está respaldada pela jurisprudência do STF, embora ainda não tenha sido 

objeto de análise específica. Entretanto, o art. 60, § 4º, da CF, não veda ao poder 

constituinte derivado o aprimoramento do desenho institucional de entes com sede na 

Constituição. Esta, ressalvada a imutabilidade das cláusulas pétreas, consagra, mormente 

por meio das emendas constitucionais, abertura dinâmica ao redesenho das instituições, 

com vista a seu aperfeiçoamento, desde que observadas, no processo, as garantias 
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constitucionais voltadas a impedir a deturpação do próprio mecanismo e a preservar a 

essência constitucional. No caso, sob esse enfoque, a concessão de autonomia às 

Defensorias Públicas da União, do Distrito Federal e dos Estados-Membros não parece 

incompatível com a ordem constitucional. Pelo contrário, essa medida é tendente ao 

aperfeiçoamento do próprio sistema democrático. Nesse contexto, a assistência jurídica 

aos hipossuficientes é direito fundamental, na linha do amplo acesso à justiça. Além 

disso, essa arquitetura institucional encontra respaldo em práticas recomendadas pela 

comunidade jurídica internacional, a exemplo do estabelecido na Assembleia Geral da 

Organização dos Estados Americanos. Ademais, o art. 127, § 2º, da CF assegura ao 

Ministério Público autonomia funcional e administrativa. Todavia, nem sempre são 

legítimas alterações de outra ordem ou em outros segmentos. É indispensável o exame de 

cada caso, em face do art. 60, § 4º, III, da CF. Ademais, as atribuições da Defensoria 

Pública não têm vinculação direta com a essência da atividade executiva. Por fim, o 

Colegiado apontou a ausência de “periculum in mora”, tendo em vista o ajuizamento da 

ação decorrido mais de um ano da promulgação da EC 74/2013. Além disso, o apontado 

risco de lesão aos cofres públicos não teria relação direta com a emenda, isso porque a 

Constituição, ao atribuir autonomia, não trata de autonomia financeira, mas sim 

administrativa e funcional. Nesse sentido, iniciativa de proposta orçamentária — a ser 

submetida a posterior controle do Legislativo — não implica autonomia orçamentária. 

Vencidos os Ministros Gilmar Mendes e Marco Aurélio, que deferiram a medida 

acauteladora. 

ADI 5296 MC/DF, rel. Min. Rosa Weber, 18.5.2016. (ADI-5296) 

 

 

Defensoria Pública: autonomia funcional, administrativa e orçamentária - 4 
 

O Plenário concluiu o julgamento conjunto de ações diretas de inconstitucionalidade e de 

arguição de descumprimento de preceito fundamental em que se discutia a autonomia de 

Defensorias Públicas estaduais — v. Informativo 802. Na ADI 5.286/AP, debatia-se a 

constitucionalidade de dispositivos da LC 86/2014 do Estado do Amapá, que atribuem ao 

chefe do Executivo estadual competências administrativas, como as de prover cargos e de 

aplicar penalidades no âmbito da Defensoria Pública local. O Colegiado, por maioria, 

conheceu parcialmente da ação e julgou o pedido procedente, em parte, para declarar a 

inconstitucionalidade de expressões que submetem a Defensoria Pública a atos do 

governador, por ofensa aos artigos 24, XIII e § 1º; e 134, ambos da CF. Reputou que o 

conhecimento parcial da ação se impõe pelo fato de a via eleita se prestar, no caso, 

somente à apreciação da referida lei complementar, mas não à análise de atos normativos 

secundários, atos de efeitos concretos ou, ainda, atos administrativos. No mérito, 

assinalou que a garantia constitucional do acesso à justiça exige a disponibilidade de 

instrumentos processuais idôneos à tutela dos bens jurídicos protegidos pelo direito 

positivo. Nesse sentido, a Constituição atribui ao Estado o dever de prestar assistência 

jurídica integral aos necessitados. Assim, a Defensoria Pública, instituição essencial à 

função jurisdicional do Estado, representa verdadeira essencialidade do Estado de 

Direito. Quanto às Defensorias Públicas estaduais, a EC 45/2004 conferira-lhes 

autonomia funcional e administrativa, além de iniciativa própria para a elaboração de 

suas propostas orçamentárias. Além disso, o art. 24 da CF estabelece competências 

concorrentes entre União e Estados-Membros para legislar sobre certos temas, 

determinando a edição de norma de caráter genérico na primeira e de caráter específico 

na segunda hipótese. Consectariamente, as leis estaduais que, no exercício da 

competência legislativa concorrente, disponham sobre as Defensorias Públicas estaduais 
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devem atender às disposições já constantes das definições de regras gerais realizadas pela 

LC 80/1994. Na situação dos autos, atribui-se ao governador a incumbência de nomear 

membros da carreira para diversos cargos elevados dentro da instituição, o que é 

incompatível com a referida lei complementar e com o texto constitucional. No que se 

refere à autonomia financeira, as Defensorias Públicas estaduais têm a prerrogativa de 

formular sua própria proposta orçamentária. Assim, a elas deve ser assegurada a 

iniciativa de lei para a fixação do subsídio de seus membros (CF, art. 96, II). Vencido o 

Ministro Marco Aurélio, que julgava o pedido improcedente. 

ADI 5286/AP, rel. Min. Luiz Fux, 18.5.2016. (ADI-5286) 

ADI 5287/PB, rel. Min. Luiz Fux, 18.5.2016. (ADI-5287) 

ADPF 339/PI, rel. Min. Luiz Fux, 18.5.2016. (ADPF-339) 

 

 

Defensoria Pública: autonomia funcional, administrativa e orçamentária - 5 
 

Por sua vez, na ADI 5.287/PB, discutia-se a constitucionalidade de ato mediante o qual o 

governador, por meio da Lei 10.437/2015 do Estado da Paraíba, reduzira unilateralmente 

valores previstos na LOA destinados à Defensoria Pública, em relação ao que 

inicialmente proposto pela instituição quando da consolidação da proposta orçamentária 

enviada ao Legislativo. Nesse caso, o Plenário conheceu parcialmente do pleito e, por 

maioria, julgou-o procedente para declarar a inconstitucionalidade da lei, sem pronúncia 

de nulidade, apenas quanto à parte em que fixada a dotação orçamentária à Defensoria 

Pública estadual, em razão da prévia redução unilateral. Ademais, assentou o 

entendimento de que é inconstitucional a redução unilateral pelo Poder Executivo dos 

orçamentos propostos pelos outros Poderes e por órgãos constitucionalmente autônomos, 

como o Ministério Público e a Defensoria Pública, na fase de consolidação do projeto de 

lei orçamentária anual, quando tenham sido elaborados em obediência às leis de diretrizes 

orçamentárias e enviados conforme o art. 99, § 2º, da CF, cabendo-lhe apenas pleitear ao 

Poder Legislativo a redução pretendida, visto que a fase de apreciação legislativa é o 

momento constitucionalmente correto para o debate de possíveis alterações no projeto de 

lei orçamentária. Preliminarmente, por decisão majoritária, o Tribunal afastou questão 

atinente à eventual prejudicialidade do pedido, tendo em conta o exaurimento da eficácia 

da LOA para o exercício financeiro de 2015. Entendeu que a impugnação fora feita em 

tempo adequado, a ação fora incluída em pauta e o julgamento fora iniciado antes do 

aludido exaurimento de eficácia. Além disso, é necessário pacificar a controvérsia para 

fins de fixação de precedente, mesmo porque toda LOA possui eficácia exígua. Portanto, 

condicionar o enfrentamento do tema à eficácia da norma, nessas hipóteses, pode 

implicar o esvaziamento da possibilidade de controle de constitucionalidade. Vencidos, 

no tocante à preliminar, os Ministros Edson Fachin, Cármen Lúcia, Marco Aurélio e 

Ricardo Lewandowski (Presidente), que julgavam o pedido prejudicado, tendo em conta a 

perda superveniente de objeto. No mérito, o Colegiado, inicialmente, reportou-se aos 

fundamentos do caso anterior. Acrescentou que as Defensorias Públicas têm a 

prerrogativa de elaborar e apresentar suas propostas orçamentárias, as quais devem, 

posteriormente, ser encaminhadas ao Executivo. Há apenas dois requisitos para tanto: a) a 

proposta orçamentária deve ser elaborada em consonância com o que previsto na 

respectiva LDO; e b) a proposta deve ser encaminhada em conformidade com a previsão 

do art. 99, § 2º, da CF. A apreciação das leis orçamentárias deve se dar perante o órgão 

legislativo correspondente, ao qual cabe deliberar sobre a proposta apresentada, fazendo-

lhe as modificações que julgue necessárias. Ressaltou, no ponto, o art. 166 da CF. Na 

espécie, assinalou que, no momento da consolidação da proposta orçamentária a ser 
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http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=339&classe=ADPF&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M


 

Clipping de Jurisprudência – Ano II – Nº 12  – Mai. 2016 – Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – DPE/RR 
13 

encaminhada à assembleia estadual, o governador reduzira unilateralmente os valores das 

propostas apresentadas pelo Judiciário, Legislativo, Ministério Público, Tribunal de 

Contas e Defensoria Pública, apesar de as propostas estarem em conformidade com a 

LDO, o que afronta a Constituição. Vencido o Ministro Marco Aurélio, que julgava 

improcedente o pedido. 

ADI 5286/AP, rel. Min. Luiz Fux, 18.5.2016. (ADI-5286) 

ADI 5287/PB, rel. Min. Luiz Fux, 18.5.2016. (ADI-5287) 

ADPF 339/PI, rel. Min. Luiz Fux, 18.5.2016. (ADPF-339) 

 

 

Defensoria Pública: autonomia funcional, administrativa e orçamentária - 6 
 

No que se refere à ADPF 339/PI, fora ajuizada em face de suposta omissão do 

governador do Estado do Piauí, consistente na ausência de repasse de duodécimos 

orçamentários à Defensoria Pública estadual, na forma da proposta originária. O 

Colegiado, por maioria, julgou procedente o pedido para, diante de lesão aos artigos 134, 

§ 2º; e 168, ambos da CF, determinar ao governador que proceda ao repasse, sob a forma 

de duodécimos e até o dia 20 de cada mês, da integralidade dos recursos orçamentários 

destinados à Defensoria Pública estadual pela LOA para o exercício financeiro de 2015, 

inclusive quanto às parcelas já vencidas, assim também em relação a eventuais créditos 

adicionais destinados à instituição. Sublinhou serem asseguradas às Defensorias Públicas 

a autonomia funcional e administrativa, bem como a prerrogativa de formulação de sua 

proposta orçamentária, por força da Constituição. O repasse de recursos correspondentes, 

destinados à Defensoria Pública, ao Judiciário, ao Legislativo e ao Ministério Público, 

sob a forma de duodécimos, é imposição constitucional. O repasse de duodécimos 

destinados ao Poder Público, quando retidos pelo governo, constitui prática indevida de 

flagrante violação aos preceitos fundamentais da Constituição. Ademais, o princípio da 

subsidiariedade, ínsito ao cabimento da arguição, é atendido diante da inexistência, para a 

autora, de outro instrumento igualmente eficaz ao atendimento célere da tutela 

constitucional pretendida. Vencido o Ministro Marco Aurélio, que julgava o pedido 

improcedente. 

ADI 5286/AP, rel. Min. Luiz Fux, 18.5.2016. (ADI-5286) 

ADI 5287/PB, rel. Min. Luiz Fux, 18.5.2016. (ADI-5287) 

ADPF 339/PI, rel. Min. Luiz Fux, 18.5.2016. (ADPF-339) 

 

 

Defensoria Pública estadual e data limite para repasse de duodécimos 
 

O Plenário iniciou julgamento de referendo em medida cautelar em arguição de 

descumprimento de preceito fundamental na qual se discute eventual afronta às regras 

dos artigos 134, § 2º, e 168 da CF pela retenção do repasse de duodécimo referente à 

dotação orçamentária de Defensoria Pública estadual (“Art. 134 ... § 2º. Às Defensorias 

Públicas Estaduais são asseguradas autonomia funcional e administrativa e a iniciativa de 

sua proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes 

orçamentárias e subordinação ao disposto no art. 99, § 2º” e “Art. 168. Os recursos 

correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos os créditos suplementares e 

especiais, destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério 

Público e da Defensoria Pública, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de cada mês, em 

duodécimos, na forma da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º”). Na espécie, 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5286&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5287&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=339&classe=ADPF&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5286&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5287&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=339&classe=ADPF&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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chefe de Poder Executivo estadual omitira-se em realizar o repasse da dotação 

orçamentária da Defensoria Pública estadual na forma de duodécimos até o dia vinte do 

mês correspondente. O Ministro Edson Fachin (relator) referendou a medida cautelar por 

ele concedida monocraticamente e julgou prejudicado o agravo regimental interposto. 

Considerou haver, no caso concreto, inadimplemento do dever imposto pela Constituição 

ao Poder Executivo estadual. Apontou haver abuso no exercício de competência 

financeira, por parte daquele que detém posição de primazia na execução orçamentária. 

Destacou que a retenção injusta de duodécimos referentes à dotação orçamentária 

representaria óbice ao pleno exercício de função inerente à Defensoria Pública estadual. 

Dessa forma, estaria em risco o direito de acesso à Justiça e o dever estatal de prestação 

de assistência jurídica integral e gratuita a todos que dela necessitarem. Em seguida, 

pediu vista dos autos a Ministra Cármen Lúcia. 

ADPF 384 Referendo-MC/MG, rel. Min. Edson Fachin, 18.5.2016. (ADPF-384) 

 

 

Defensoria Pública e participação na sua proposta orçamentária 
 

Por fixar os limites do orçamento anual da Defensoria Pública estadual, a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias enviada pelo governador à assembleia legislativa deve contar 

com a participação prévia daquela instituição pública. Com base nessa orientação, o 

Plenário, por maioria, referendou a concessão de medida liminar para suspender a 

eficácia do art. 7º, § 2º, da Lei 18.532/2015 do Estado do Paraná [“Art. 7º. ... § 2° A 

Defensoria Pública do Paraná, compreendendo seus Órgãos, Fundos e Entidades, terá 

como limite para elaboração de sua proposta orçamentária de 2016 e fixação de despesas 

com Recursos Ordinários do Tesouro Estadual o montante de até R$ 45.000.000,00 

(quarenta e cinco milhões de reais)]”. Na espécie, embora a Defensoria Pública tenha tido 

um corte drástico em seu orçamento em relação ao ano anterior, a questão debatida é a 

ausência daquela instituição no processo de formulação da proposta de lei orçamentária. 

O Ministro Roberto Barroso (relator) ressaltou que, quando a ação fora protocolada, o 

Poder Legislativo estava em vias de votar a própria lei orçamentária. Em razão disso, a 

liminar fora concedida para que a Defensoria Pública apresentasse sua proposta 

diretamente à assembleia legislativa. O Plenário, ao referendar a medida liminar, assentou 

a necessidade de participação da Defensoria Pública. Vencido o Ministro Marco Aurélio, 

que não referendava a medida cautelar. Assentava a situação de penúria em que se 

encontram os Estados-Membros. Apontava que, regra geral, os poderes da República 

deteriam autonomia administrativa e financeira, exceção aberta pela Constituição quanto 

ao Ministério Público. 

ADI 5381 Referendo-MC/PR, rel. Min. Roberto Barroso, 18.5.2016. (ADI-5381) 
 

 

Reclamação e uso de algemas por ordem de autoridade policial 
 

A apresentação do custodiado algemado à imprensa pelas autoridades policiais não 

afronta o Enunciado 11 da Súmula Vinculante (“Só é lícito o uso de algemas em casos de 

resistência e de fundado receio de fuga ou de perigo à integridade física própria ou alheia, 

por parte do preso ou de terceiros, justificada a excepcionalidade por escrito, sob pena de 

responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade da 

prisão ou do ato processual a que se refere, sem prejuízo da responsabilidade civil do 

Estado”). Com base nessa orientação, a Primeira Turma julgou improcedente reclamação 

ajuizada por custodiado que, preso preventivamente por ordem judicial, fora apresentado 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=384&classe=ADPF&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5381&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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algemado à imprensa por policiais civis estaduais. A Turma asseverou que a decisão 

judicial que determinara a segregação do reclamante não determinara o uso de algemas. 

Destacou que, embora evidenciado o emprego injustificado do referido artefato, seu 

manuseio decorrera de ato administrativo da autoridade policial, situação não abarcada 

pelo verbete, que se refere à prática de ato processual. As algemas teriam sido utilizadas 

um dia após a prisão, quando o reclamante já se encontrava na delegacia de polícia, tão 

somente no momento da exibição dos presos à imprensa. Assim, eventual 

responsabilização do Estado ou dos agentes envolvidos, decorrente dos fatos noticiados 

na inicial, deve ser buscada na via apropriada. 

Rcl 7116/PE, rel. Min. Marco Aurélio, 24.5.2016. (Rcl-7116) 

 

 

“Habeas Corpus”: competência de juiz instrutor e foro privilegiado 
 

Os juízes instrutores atuam como “longa manus” do magistrado relator e, nessa condição, 

procedem sob sua supervisão. Trata-se, portanto, de delegação limitada a atos de 

instrução, com poder decisório restrito ao alcance desses objetivos. Com base nessa 

orientação, a Primeira Turma, por maioria, indeferiu a ordem de “habeas corpus” em que 

pretendida a nulidade dos atos processuais. Na espécie, ministro de tribunal superior 

(desembargador à época dos fatos) e juiz instrutor teriam sido denunciados por praticar 

diversos delitos associados ao exercício da referida função. Segundo o impetrante, seria 

indevida a delegação de atos instrutórios a serem praticados nos autos da ação penal. 

Ademais, a aposentadoria do paciente afastaria a prerrogativa de foro, já que a maioria 

dos investigados não se encontra investida em cargo ou função pública que justifiquem a 

competência penal originária do STJ, razão pela qual a ação penal deveria ser 

desmembrada, com a submissão do paciente às instâncias ordinárias. A Turma ressaltou 

que não se registra hipótese de incompetência do STJ, questão detidamente analisada por 

aquela Corte. O procedimento alinha-se com o Enunciado 704 da Súmula do STF (“Não 

viola as garantias do juiz natural, da ampla defesa e do devido processo legal a atração 

por continência ou conexão do processo do co-réu ao foro por prerrogativa de função de 

um dos denunciados”). Registrou a validade e a regularidade da atuação do juiz instrutor 

no STJ, a referendar o disposto no art. 3º da Lei 8.038/1990 [“Art. 3º - Compete ao 

relator: ... III – convocar desembargadores de Turmas Criminais dos Tribunais de Justiça 

ou dos Tribunais Regionais Federais, bem como juízes de varas criminais da Justiça dos 

Estados e da Justiça Federal, pelo prazo de 6 (seis) meses, prorrogável por igual período, 

até o máximo de 2 (dois) anos, para a realização do interrogatório e de outros atos da 

instrução, na sede do tribunal ou no local onde se deva produzir o ato”]. Vencido o 

Ministro Marco Aurélio, que concedia a ordem. Frisava que as competências do STJ e do 

STF seriam de direito estrito, definidas na Constituição. Assentava que, com a 

aposentadoria do paciente – desembargador – ,cessaria a competência excepcional do 

STJ. Assim, o seu recurso de apelação deveria ter permanecido no tribunal de justiça 

estadual. 

HC 131164/TO, rel. Min. Edson Fachin, 24.5.2016. (HC-131164) 

 

 

Visita a detento e impetração de “habeas corpus” 
 

A Segunda Turma não conheceu de “habeas corpus” no qual pleiteada a realização de 

visita direta a interno em estabelecimento penal e não nas dependências de parlatório. No 

caso, fora vedada a manutenção de contato direto entre detento recluso em penitenciária 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=7116&classe=Rcl&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=131164&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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de segurança máxima e sua mãe, ambos pacientes no “writ” em comento. Não sendo 

possível a realização dos movimentos exigidos no procedimento de revista íntima em 

razão de doença — artrose no joelho direito — de que seria portadora a visitante, o juiz 

de execução penal, com fundamento em norma regimental, recomendara a utilização de 

parlatório. A Turma, ao assentar a inadequação da via eleita, reiterou os fundamentos 

expendidos quando do julgamento do RHC 121.046/SP (DJe de 26.5.2015) e do HC 

127.685/SP (DJe de 20.8.2015) no sentido de que, por não haver efetiva restrição ao 

“status libertatis” do paciente, o “habeas corpus” seria meio inidôneo para discutir direito 

de visita a preso. Ademais, na espécie, nem sequer teria havido negativa de autorização 

para a visita, mas sim a mera restrição a que fosse realizada nas dependências do 

parlatório, diante da impossibilidade de a paciente, em razão de suas condições médicas 

particulares, ser submetida à prévia revista mecânica. Por fim, seria de se ressaltar que o 

recluso em questão fora condenado à pena de 14 anos, 3 meses e 18 dias de reclusão pela 

prática de roubos qualificados e tráfico de drogas, em penitenciária de segurança máxima. 

Vencido o Ministro Gilmar Mendes, que admitia o “habeas corpus”. 

HC 133305/SP, rel. Min. Dias Toffoli, 24.5.2016. (HC-133305) 
 

 

 

REPERCUSSÃO GERAL 

 

 

 

REPERCUSSÃO GERAL EM RE N. 955.227-BA 

RELATOR: MIN. ROBERTO BARROSO 

Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL E DIREITO TRIBUTÁRIO. SENTENÇA QUE 

DECLARA EXISTÊNCIA OU INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA 

TRIBUTÁRIA. EFICÁCIA DAS DECISÕES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

EM CONTROLE DIFUSO. COISA JULGADA. EFEITOS FUTUROS. RELAÇÕES DE 

TRATO CONTINUADO. PRESENÇA DE REPERCUSSÃO GERAL. 

1. Constitui questão constitucional saber se e como as decisões do Supremo Tribunal 

Federal em sede de controle difuso fazem cessar os efeitos futuros da coisa julgada em 

matéria tributária, quando a sentença tiver se baseado na constitucionalidade ou 

inconstitucionalidade do tributo. 

2. Repercussão geral reconhecida. 

 

 

REPERCUSSÃO GERAL EM RE N. 844.252-AL 

RELATOR: MIN. TEORI ZAVASCKI 

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SERVIDOR 

PÚBLICO MUNICIPAL. REMOÇÃO EX OFFICIO. COMPETÊNCIA. MATÉRIA 

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 

1. A controvérsia relativa à competência para exarar ato de remoção ex officio de 

servidor público do Município de Porto Real do Colégio, fundada na interpretação da Lei 

Municipal 42/70, é de natureza infraconstitucional. 

2. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão geral 

quando não há matéria constitucional a ser apreciada ou quando eventual ofensa à Carta 

Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE 584.608-RG, Rel. Min. ELLEN GRACIE, 

DJe de 13/3/2009). 

3. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-A do CPC. 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=133305&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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REPERCUSSÃO GERAL EM ARE N. 955.564-SC 

RELATOR: MIN. TEORI ZAVASCKI 

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 

SEGURO DE DANOS PESSOAIS CAUSADOS POR VEÍCULOS AUTOMOTORES 

DE VIA TERRESTRE (DPVAT). INDENIZAÇÃO. DIREITO À CORREÇÃO 

MONETÁRIA NO PERÍODO ENTRE O ADVENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA 

340/06 E A OCORRÊNCIA DO SINISTRO. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. 

AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 

1. É de natureza infraconstitucional a controvérsia relativa à correção monetária da 

indenização do Seguro DPVAT, no período entre o advento da MP 340/06 e a ocorrência 

do sinistro. 

2. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência de repercussão geral 

quando não há matéria constitucional a ser apreciada ou quando eventual ofensa à Carta 

Magna ocorra de forma indireta ou reflexa (RE 584.608-RG, Rel. Min. ELLEN GRACIE, 

DJe de 13/3/2009). 

3. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos termos do art. 543-A do CPC. 

 

 

 

 DECISÕES DO STF 

 

 

 

HC N. 117.885-SP 

REDATOR P/ O ACÓRDÃO: MIN. LUIZ FUX 

EMENTA: PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS.  HOMICÍDIO 

CONSUMADO DUPLAMENTE QUALIFICADO E HOMICÍDIO TENTADO 

QUALIFICADO – CP, ART. 121, § 2º, II E IV, E ART. 121, § 2º, II, C/C ART. 14, II. 

PRISÃO PREVENTIVA PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 

OPERANDI A EVIDENCIAR PERICULOSIDADE. FUNDAMENTO IDÔNEO. 

PRECEDENTES. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU 

LIMINARMENTE IDÊNTICA AÇÃO NO TRIBUNAL A QUO. AUSÊNCIA DE 

AGRAVO REGIMENTAL. NÃO CONHECIMENTO. INEXISTÊNCIA DE 

TERATOLOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. 

1. A prisão preventiva para garantia da ordem pública encontra justificativa idônea no 

modus operandi da prática delituosa, a evidenciar periculosidade exacerbada do agente ( 

HC 102.475/SC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Relator p/ o acórdão Min. LUIZ FUX, 

Primeira Turma, DJe de 16/09/11;  HC 104.522/MG, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Rel. 

p/ o acórdão Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, DJe de 16/09/11;  HC 105.725/SP, Rel. 

Min. CÁRMEN LÚCIA, 1ª Turma, DJe de 18/08/11;  HC 103.107/MT, 1ª Turma, 

Relator o Ministro Dias Toffoli, DJ de 29.11.10;  HC 104.410/GO, Rel. Min. ELLEN 

GRACIE, DJe de 30/06/11; e HC 97.891/SP, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda 

Turma, DJe de 19/10/10). 

2. In casu, o paciente, após discussão banal com a vítima, desferiu-lhe, inopinadamente e 

de surpresa, 6 (seis) disparos de arma de fogo que foram a causa eficiente de sua morte, 

tendo um dos tiros atingido, por erro de execução, uma mulher grávida de 8 (oito) meses 

que não veio a óbito por circunstâncias alheias à vontade do agente. A prisão preventiva 

decretada em prol da garantida ordem pública funda-se não somente no clamor popular 



 

Clipping de Jurisprudência – Ano II – Nº 12  – Mai. 2016 – Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – DPE/RR 
18 

causado, mas principalmente na periculosidade exacerbada do paciente atestada pelo 

modus operandi das práticas delituosas. 

3. O habeas corpus não é admissível como substitutivo do recurso cabível, sendo certo 

ainda que o impetrante não se desincumbiu do ônus de interpor agravo regimental da 

decisão do Tribunal a quo que indeferiu liminarmente o writ ali impetrado. 

4. Habeas corpus julgado extinto, sem resolução do mérito e ante a impossibilidade de 

concessão da ordem de ofício, por ausência de teratologia, restando revogada a liminar 

deferida. 

 

 

Inq N. 3.399-DF 

RELATOR: MIN. EDSON FACHIN 

EMENTA: QUEIXA. CRIME CONTRA A HONRA. CALÚNIA, DIFAMAÇÃO E 

INJÚRIA. IMUNIDADE PARLAMENTAR. ART 53 DA CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA. INAPLICABILIDADE AO CASO CONCRETO POIS AS SUPOSTAS 

OFENSAS PROFERIDAS NÃO GUARDAM PERTINÊNCIA AO EXERCÍCIO DO 

MANDATO. SUPOSTAS OFENSAS QUE NÃO IMPUTAM FATOS 

DETERMINADOS. REJEIÇÃO DA QUEIXA PELOS CRIMES DE CALÚNIA E 

DIFAMAÇÃO POR ATIPICIDADE. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE PELA 

PRESCRIÇÃO DO CRIME DE INJÚRIA 

1. A regra do art. 53 da Constituição da República não contempla as hipóteses em que 

supostas ofensas proferidas por parlamentares não guardem pertinência com suas 

atividades. Essa imunidade material tem por finalidade dotar os membros do Congresso 

Nacional da liberdade necessária ao pleno exercício da atividade parlamentar. 

2. A atividade parlamentar, para além da típica função legislativa, engloba o controle da 

administração pública (art. 49, X, da CR), razão pela qual os congressistas, ao alardearem 

práticas contrárias aos princípios reitores da probidade e moralidade administrativas, 

encontram-se realizando atividade que se insere no âmbito de suas atribuições 

constitucionais. 

3. Parlamentar que, em entrevista a programa de rádio, faz alusões a respeito de atos 

preparatórios voltados à prática de um homicídio não se encontra em situação coberta 

pela imunidade parlamentar, pois as supostas ofensas não guardam relação com o 

exercício do mandato. 

4. Os crimes de calúnia e difamação, por suas definições típicas, exigem a imputação de 

fato determinado a alguém. Alusões desconexas a pessoas indeterminadas não 

configuram os delitos de calúnia ou difamação. Queixa rejeitada quanto aos delitos de 

calúnia e difamação por atipicidade da conduta narrada. 

5. Extinção da punibilidade quanto ao delito de injúria pela incidência da prescrição. 

 

 

AG. REG. NO ARE N. 926.149-BA 

RELATOR: MIN. DIAS TOFFOLI 

EMENTA: Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Direito do 

Consumidor. Plano de saúde. Negativa de prestação jurisdicional. Não ocorrência.  Ato 

jurídico perfeito. Revisão judicial dos contratos para coibir enriquecimento ilícito. 

Possibilidade. Cláusulas contratuais e fatos e provas. Reexame. Impossibilidade. 

Legislação infraconstitucional. Ofensa reflexa. Precedentes. 

1. Não procede a alegada violação do art. 93, inciso IX, da Constituição Federal, haja 

vista que a jurisdição foi prestada, no caso, mediante decisões suficientemente motivadas, 

não obstante contrárias à pretensão da parte recorrente. 
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2. A afronta aos princípios da legalidade, do devido processo legal, da ampla defesa, do 

contraditório, dos limites da coisa julgada ou da prestação jurisdicional, quando depende, 

para ser reconhecida como tal, da análise de normas infraconstitucionais, configura 

apenas ofensa indireta ou reflexa à Constituição Federal. 

3. A garantia constitucional do ato jurídico perfeito não elide a possibilidade da revisão 

judicial do contrato para coibir enriquecimento sem causa. 

4. O recurso extraordinário não se presta para o reexame de fatos e provas, tampouco para 

a análise de cláusulas contratuais e da legislação infraconstitucional. Incidência das 

Súmulas nºs 279, 454 e 636/STF. 

5. Agravo regimental não provido. 

 

 

AG. REG. NO RE N. 844.621-PI 

RELATOR: MIN. DIAS TOFFOLI 

EMENTA: Agravo regimental no recurso extraordinário. Administrativo. Servidor 

público. Piso salarial. Adicional de insalubridade. Prequestionamento. Ausência. 

Legislação local. Ofensa reflexa. Artigo 16 da Lei 7.384/85. Não recepção. ADPF nº 

151/DF-MC. Manutenção dos critérios da lei. Congelamento da base de cálculo.  

Precedentes. 

1. A tese que o recorrente  pretende que seja analisada no recurso extraordinário deve ser 

previamente suscitada perante o Tribunal a quo (Súmulas nºs 282 e 356/STF). 

2. Não se presta o recurso extraordinário para a análise da legislação local (Súmula nº 

280/STF). 

3. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADPF nº 151/DF-MC, reconheceu a 

não recepção do art. 16 da Lei 7.384/85. Todavia, concluiu que os critérios fixados pela 

referida lei deveriam continuar sendo aplicados até que lei posterior estabelecesse nova 

base de cálculo.  

4. Na ocasião determinou-se que a base de cálculo em questão ficaria congelada no “valor 

de dois salários mínimos vigentes na data do trânsito em julgado [daquela] decisão, de 

modo a desindexar o salário mínimo”. 

5. Agravo regimental não provido. 

 

 

Inq N. 3.526-DF 

RELATOR: MIN. ROBERTO BARROSO 

EMENTA: DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. QUEIXA-CRIME. 

DIFAMAÇÃO. CALÚNIA. PRINCÍPIO DA INDIVISIBILIDADE. 

1. Não oferecida a queixa-crime contra todas as pessoas que veicularam a notícia 

caluniadora e difamatória, há afronta ao princípio da indivisibilidade da ação penal. 

2. Por outro lado, o querelante sequer trouxe aos autos a cópia da página da rede social 

em que foi veiculada a notícia, tendo juntado, tão somente,  declaração de  pessoa que  

visualizara a publicação. 

3. Queixa-crime rejeitada. 

 

 

AG. REG. NO ARE N. 846.326-RS 

RELATOR: MIN. TEORI ZAVASCKI 

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS. 

ACÓRDÃO DE TURMA RECURSAL. ATAQUE SIMULTÂNEO POR RECURSO 
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EXTRAORDINÁRIO E POR INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 

JURISPRUDÊNCIA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. 

AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. 

1. O incidente de uniformização de jurisprudência no âmbito dos Juizados Especiais 

Federais, cabível quando “houver divergência entre decisões sobre questões de direito 

material proferidas por Turmas Recursais na interpretação da lei” (art. 14, caput, da Lei 

10.259/01), possui natureza recursal, já que propicia a reforma do acórdão impugnado. 

Trata-se de recurso de interposição facultativa, com perfil semelhante ao dos embargos de 

divergência previstos no art. 546 do CPC e dos embargos previstos no art. 894, II, da 

CLT. 

2. Embora se admita, em tese - a exemplo do que ocorre em relação  àqueles embargos 

(CPC, art. 546, e CLT, art. 894, II) -, a interposição alternativa de incidente de 

uniformização de jurisprudência ou de recurso extraordinário, não é admissível, à luz do 

princípio da unirrecorribilidade, a interposição simultânea desses  recursos, ambos com o 

objetivo de reformar o mesmo capítulo do acórdão recorrido. 

3. Apresentado incidente de uniformização de jurisprudência de decisão de Turma 

Recursal, o recurso extraordinário somente será  cabível, em tese, contra o futuro acórdão 

que julgar esse incidente, pois somente então, nas circunstâncias, estará exaurida a 

instância ordinária, para os fins previstos no art. 102, III, da CF/88. 

4. Agravo regimental a que se nega provimento. 

 

 

EMB. DECL. NO AG. REG. NOS EMB. DIV. NOS EMB. DECL. NO AG. REG.  

O ARE N. 762.767-DF 

RELATOR: MIN. LUIZ FUX 

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 

MILITAR. PROCESSO SELETIVO INTERNO PARA INGRESSO NO CURSO DE 

FORMAÇÃO DE SARGENTOS DA POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO. 

MUDANÇA NA INTERPRETAÇÃO DO EDITAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 

EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. DESPROVIMENTO DOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

1. A omissão, contradição ou obscuridade, quando inocorrentes, tornam inviável a revisão 

da decisão em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 

do CPC. 

2. O magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, 

desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. 

3. A revisão do julgado, com manifesto caráter infringente, revela-se inadmissível, em 

sede de embargos. (Precedentes: AI n. 799.509-AgR-ED, Relator o Ministro Marco 

Aurélio, 1ª Turma, DJe de 8/9/2011; e RE n. 591.260-AgR-ED, Relator o Ministro Celso 

de Mello, 2ª Turma, DJe de 9/9/2011). 

4. In casu, o acórdão embargado restou assim ementado: “Ementa: agravo regimental nos 

embargos de divergência nos embargos de declaração no agravo regimental no recurso 

extraordinário com agravo. Administrativo. Processo seletivo interno. Formação de 

sargentos da polícia militar. Ausência de impugnação específica. Súmula STF 287. 

Ausência de demonstração do dissenso jurisprudencial. Mero traslado dos acórdãos 

paradigmas. Confronto estabelecido em face de decisão monocrática. Impossibilidade. 

Agravo regimental a que se nega provimento. 1. A impugnação específica da decisão 

agravada, quando ausente, conduz ao desprovimento do agravo regimental. Súmula 287 
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do STF. Precedentes: RCL 5.684/PE-AgR, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ricardo 

Lewandowski, DJe-152 de 15/8/08; ARE 665.255-AgR/PR, Rel. Min. Ricardo 

Lewandowski, Segunda Turma, Dje 22/5/2013; e AI 763.915-AgR/RJ, Rel. Min. Dias 

Toffoli, Primeira Turma, DJe 7/5/2013. 2. A demonstração objetiva do alegado dissídio 

jurisprudencial mediante análise comparativa entre o acórdão paradigma e o ato 

embargado é imperiosa para o juízo de admissão dos embargos de divergência. 3. 

Inadmissíveis os embargos de divergência opostos com fundamento em decisões 

monocráticas. 4. Agravo regimental a que se nega provimento. “ 

5. Embargos de declaração DESPROVIDOS. 

 

 

AG. REG. EM MS N. 31.820-DF 

RELATOR: MIN. LUIZ FUX 

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DO 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. EXCLUSÃO DE VANTAGEM ECONÔMICA 

RECONHECIDA POR DECISÃO JUDICIAL COM TRÂNSITO EM JULGADO. 

COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL ATRIBUÍDA À CORTE DE CONTAS. 

MODIFICAÇÃO POSTERIOR DA ESTRUTURA REMUNERATÓRIA. 

INOCORRÊNCIA DE OFENSA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA COISA 

JULGADA, DO DIREITO ADQUIRIDO E DA IRREDUTIBILIDADE DE 

VENCIMENTOS. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA NÃO CONFIGURADA. 

AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. A garantia 

fundamental da coisa julgada (CRFB/88, art. 5º, XXXVI) não resta violada nas hipóteses 

em que ocorrerem modificações no contexto fático-jurídico em que produzida, como as 

inúmeras leis que fixam novos regimes jurídicos de remuneração. Precedentes: MS 

32.435, Redator p/ Acórdão Min. Teori Zavascki, DJe 15/10/2015, MS 31.642, Rel. Min. 

Luiz Fux, 1ª Turma, DJe 23/9/2014, MS 27.580-AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, 1ª Turma, 

DJe 7/10/2013, MS 26.980-AgR, Rel. Min. Teori Zavascki, 2ª Turma, DJe 8/5/2014.2. As 

vantagens remuneratórias pagas aos servidores inserem-se no âmbito de uma relação 

jurídica continuativa e, assim, a sentença referente a esta relação produz seus efeitos 

enquanto subsistir a situação fática e jurídica que lhe deu causa. A modificação da 

estrutura remuneratória ou a criação de parcelas posteriormente à sentença são fatos 

novos, não abrangidos pelos eventuais provimentos judiciais anteriores. 3. É cediço que a 

alteração, por lei, da composição da remuneração do agente público assegura-lhe somente 

a irredutibilidade da soma total antes recebida. Precedentes: RE 563.965/RN-RG, Rel. 

Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, DJe 20/3/2009, MS 24.784, Rel. Min. Carlos 

Velloso, Tribunal Pleno, DJe 25/6/2004. 4. In casu, o percentual de 28,86% foi 

posteriormente estendido aos servidores públicos civis pela MP nº 1.704/1998, que 

incorporou aos vencimentos ordinários o valor antes pago em separado, bem como 

sobrevieram diversas leis que reestruturaram as carreiras dos servidores públicos federais, 

de forma a absorver esse percentual.  

5.  A jurisprudência desta Corte se alinhou no sentido de que não se aplica o art. 54 da 

Lei n. 9.784/1999 aos processos de registro de aposentadoria no Tribunal de Contas da 

União quando este ainda não houver ocorrido. Precedente: MS 32.435, Redator p/ 

Acórdão Min. Teori Zavascki, DJe 15/10/2015. 

6. Agravo regimental a que se NEGA PROVIMENTO. 

 

 

EMB. DECL. NO AG. REG. NOS EMB. DIV. NOS EMB. DECL. NO AG. REG.  

O ARE N. 700.493-PE 
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RELATOR: MIN. LUIZ FUX 

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 

MILITAR. ADICIONAL DE INATIVIDADE. INCORPORAÇÃO AO SOLDO. LEI 

ESTADUAL Nº 10.426/1990. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS 

INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. DESPROVIMENTO DOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. 

1. A omissão, contradição ou obscuridade, quando inocorrentes, tornam inviável a revisão 

da decisão em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 

do CPC. 

2. O magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, 

desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. 

3. A revisão do julgado, com manifesto caráter infringente, revela-se inadmissível, em 

sede de embargos. (Precedentes: AI n. 799.509-AgR-ED, Relator o Ministro Marco 

Aurélio, 1ª Turma, DJe de 8/9/2011; e RE n. 591.260-AgR-ED, Relator o Ministro Celso 

de Mello, 2ª Turma, DJe de 9/9/2011). 

4. In casu, o acórdão embargado restou assim ementado: “Ementa: agravo regimental nos 

embargos de divergência nos embargos de declaração no agravo regimental no recurso 

extraordinário com agravo. Administrativo. Servidor público militar. Adicional de 

inatividade. Incorporação ao soldo. Lei estadual 10.426/1990. Ausência de impugnação 

específica. Súmula STF 287. Ausência de demonstração do dissenso jurisprudencial. 

Mero traslado dos acórdãos paradigmas. Confronto estabelecido em face de decisão 

monocrática. Impossibilidade. Agravo regimental a que se nega provimento. 1. A 

impugnação específica da decisão agravada, quando ausente, conduz ao desprovimento 

do agravo regimental. Súmula 287 do STF. Precedentes: RCL 5.684/PE-AgR, Tribunal 

Pleno, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe-152 de 15/8/08; ARE 665.255-AgR/PR, 

Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, Dje 22/5/2013; e AI 763.915-AgR/RJ, 

Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, DJe 7/5/2013. 2. A demonstração objetiva do 

alegado dissídio jurisprudencial mediante análise comparativa entre o acórdão paradigma 

e o ato embargado é imperiosa para o juízo de admissão dos embargos de divergência. 3. 

Inadmissíveis os embargos de divergência opostos com fundamento em decisões 

monocráticas. 4. Agravo regimental a que se nega provimento.  “ 

5. Embargos de declaração DESPROVIDOS. 

 

 

EMB. DECL. NO AG. REG. NOS EMB. DIV. NOS EMB. DECL. NO SEGUNDO  

AG. REG. NO AI N. 830.836-PE 

RELATOR: MIN. LUIZ FUX 

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. RETIFICAÇÃO DE 

APOSENTADORIA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 

IMPOSSIBILIDADE. DESPROVIMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

1. A omissão, contradição ou obscuridade, quando inocorrentes, tornam inviável a revisão 

da decisão em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 

do CPC. 

2. O magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, 

desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. 
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3. A revisão do julgado, com manifesto caráter infringente, revela-se inadmissível, em 

sede de embargos. (Precedentes: AI n. 799.509-AgR-ED, Relator o Ministro Marco 

Aurélio, 1ª Turma, DJe de 8/9/2011; e RE n. 591.260-AgR-ED, Relator o Ministro Celso 

de Mello, 2ª Turma, DJe de 9/9/2011). 

4. In casu, o acórdão embargado restou assim ementado: “Ementa: agravo regimental nos 

embargos de divergência nos embargos de declaração no segundo agravo regimental no 

agravo de instrumento. Constitucional e administrativo. Retificação da aposentadoria. 

Ausência de impugnação específica. Súmula STF 287. Falta de demonstração do dissenso 

jurisprudencial. Mero traslado dos acórdãos paradigmas. Confronto estabelecido em face 

de decisão monocrática. Impossibilidade. Agravo regimental a que se nega provimento. 1. 

A impugnação específica da decisão agravada, quando ausente, conduz ao desprovimento 

do agravo regimental. Súmula 287 do STF. Precedentes: RCL 5.684/PE-AgR, Tribunal 

Pleno, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe-152 de 15/8/08; ARE 665.255-AgR/PR, 

Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, Dje 22/5/2013; e AI 763.915-AgR/RJ, 

Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, DJe 7/5/2013. 2. A demonstração objetiva do 

alegado dissídio jurisprudencial mediante análise comparativa entre o acórdão paradigma 

e o ato embargado é imperiosa para o juízo de admissão dos embargos de divergência. 3. 

Inadmissíveis os embargos de divergência opostos com fundamento em decisões 

monocráticas. 4. Agravo regimental a que se nega provimento. 

5. Embargos de declaração DESPROVIDOS. 

 

 

HC N. 125.267-SP 

REDATOR P/ O ACÓRDÃO: MIN. LUIZ FUX 

EMENTA: PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS CONTRA O 

INDEFERIMENTO DE LIMINAR NO STJ. TRÁFICO INTERNACIONAL DE 

ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO – ARTIGOS 33, C/C 40, I, 

E 35 DA LEI N. 11.343/2006. WRIT NO TRIBUNAL A QUO IMPETRADO CONTRA 

LIMINAR INDEFERIDA NO TRF-3. SOBREPOSIÇÃO A DUAS LIMINARES 

INDEFERIDAS. SUPERVENIENTE JULGAMENTO DE MÉRITO NO TRF-3. 

PREJUDICIALIDADE. PRECEDENTES. PRISÃO CAUTELAR PARA GARANTIA 

DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.1. O julgamento do mérito do 

habeas corpus no Tribunal a quo de cuja impetração exsurgiu a liminar impugnada em 

writs impetrados no STJ e no STF, tribunais que também indeferiram as tutelas 

antecipadas, implica em prejuízo da liminar na presente ordem. Precedentes: HC 126661, 

Rel. p/ o acórdão Min. Edson Fachin, DJe de 26/08/2015; HC 126030, Rel. p/ o acórdão 

Min. Edson Fachin, DJe de 26/08/2015, e HC 122729, Rel. p/ o acórdão Min. Roberto 

Barroso, DJe de 03/08/2015.2. Ad argumentandum tantum, a prisão cautelar deve 

preponderar sobre o princípio da presunção de inocência, posto apta a fazer cessar a 

atuação do expressivo empreendimento criminoso (HC 98.290, Relator o Min. MARCO 

AURÉLIO, Relator p/ o acórdão Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, DJe  de 21/06/11;  

104.608, Relatora a Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, DJe  de 01/09/11, e  HC 

101.854, Relator o Min. EROS GRAU, Segunda Turma, DJe de 30/04/10), que em 

apenas  uma operação traficou mais de uma tonelada de cocaína para a Europa 

(1.180,300kg - mil cento e oitenta quilos e trezentos gramas). 3. Writ prejudicado em face 

do superveniente julgamento do mérito no TRF da 3ª Região, restando revogada a liminar 

e as extensões concedidas. 

 

 

RHC N. 105.921-PE 
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REDATORA P/ O ACÓRDÃO: MIN. ROSA WEBER 

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. 

QUADRILHA ARMADA. ART. 288, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL. 

DOSIMETRIA DA PENA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. SUPRESSÃO DE 

INSTÂNCIA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 

INVIABILIDADE.    1.  A dosimetria da pena é matéria sujeita a certa discricionariedade 

judicial. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas matemáticos ou regras 

absolutamente objetivas para a fixação da pena. Cabe às instâncias ordinárias, mais 

próximas dos fatos e das provas, fixar as penas e às Cortes Superiores, em grau recursal, 

o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, bem como a 

correção de eventuais discrepâncias, se gritantes ou arbitrárias, nas frações de aumento ou 

diminuição adotadas pelas instâncias anteriores.2. Inviável o exame da tese defensiva não 

analisada pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância. 

3. Na via estreita do habeas corpus, incabível o exame minucioso dos fatos e provas da 

causa ensejadores da fixação das penas. Precedentes.4.  Recurso ordinário em habeas 

corpus a que se nega provimento. 

 

 

AG. REG. NA Rcl N. 19.837-MG 

RELATOR: MIN. DIAS TOFFOLI 

EMENTA: Agravo regimental na reclamação. ADI nº 3.395/DF-MC. Vínculo  de 

trabalho regido pela CLT. Competência da Justiça do Trabalho. ADI nº 2.135/DF-MC. 

Regime jurídico único. Efeito ex nunc da decisão cautelar. Ausência de aderência estrita 

do objeto do ato reclamado ao conteúdo dos paradigmas da Corte. Agravo regimental não 

provido.1.  É necessário haver aderência estrita do objeto do ato reclamado ao conteúdo 

das decisões paradigmas para que seja admitido o manejo da reclamatória 

constitucional.2. A decisão cautelar na ADI nº 3.395/DF estancou dúvida em torno da 

ampliação da competência da Justiça do Trabalho para alcançar causas envolvendo 

servidores que, até a alteração de redação do art. 114 da CF/88 pela EC nº 45/2004, 

estavam submetidos à jurisdição no âmbito da Justiça comum, dúvida essa decorrente da 

supressão do acréscimo aprovado pelo Senado Federal na redação do inciso I do art. 114 

da CF/88 quando da publicação da EC nº 45/2004.3. A ADI nº 3.395/DF-MC não alcança 

as causas envolvendo vínculo de trabalho não temporário com o Poder Público regido 

pela CLT, cuja competência para a apreciação pelo Poder Judiciário recaía, conforme 

jurisprudência da Suprema Corte, sobre a Justiça especializada, por força do art. 114 da 

CF/88, em sua redação originária.4. Na ADI nº 2.135/DF-MC, em sede de juízo liminar, 

o STF assentou a plausibilidade jurídica da tese de inconstitucionalidade formal da norma 

e deferiu provimento cautelar, após os Ministros da Suprema Corte ponderarem  que a 

alteração da redação do dispositivo pela EC nº 19/98 teria possibilitado, no âmbito do 

mesmo ente federativo, a instituição de regimes jurídicos distintos (não “único”, como 

previsto na redação original) para seus trabalhadores.5. A decisão liminar na ADI nº 

2.135/DF, portanto, não teve o condão  i) de declarar inconstitucional os diplomas 

normativos que tiverem instituído as regras da CLT para a regência do vínculo entre a 

Administração Pública e seus servidores, tampouco, ii) de declarar a 

inconstitucionalidade de leis editadas antes da vigência da EC nº 19/98.6. Agravo 

regimental ao qual se nega provimento. 

 

 

RHC N. 133.426-RJ 

RELATORA: MIN. CÁRMEN LÚCIA 
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EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. 

PENAL. SENTENÇA CONDENATÓRIA. PRECLUSÃO DA ARGUIÇÃO DE 

INÉPCIA. DENÚNCIA: ATENDIMENTO AOS REQUISITOS FORMAIS. 

IMPOSSIBILIDADE DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INCABÍVEL 

REEXAME DE PROVA PARA ACOLHER A ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 

JUSTA CAUSA PARA A AÇÃO PENAL. RECURSO AO QUAL SE NEGA 

PROVIMENTO.1. A arguição de inépcia da denúncia está coberta pela preclusão 

quando, como na espécie, aventada após a sentença penal condenatória.2. As questões 

postas na presente impetração quanto à inépcia da denúncia não foram objeto de exame 

pela autoridade coatora. A jurisprudência deste Supremo Tribunal é firme no sentido da 

impossibilidade de atuação jurisdicional quando pela decisão impugnada no habeas 

corpus não se tenha cuidado de matéria objeto do pedido apresentado na nova ação, sob 

pena de supressão de instância.3. A denúncia é peça técnica, devendo ser simples e 

objetiva. Nela se atribui a uma pessoa a responsabilidade penal por determinado fato. Há 

de conter “a exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias”, com 

adequada indicação da conduta ilícita imputada ao réu, para propiciar-lhe o pleno 

exercício do direito de defesa (art. 41 do Código de Processo Penal).4. Descritos na 

denúncia comportamentos típicos, ou seja, factíveis e obviados os indícios de autoria e 

materialidade delitivas, como se tem na espécie vertente, não se pode trancar a ação 

penal.5. Para decidir de forma diversa e acolher a alegação do Recorrente de que não 

haveria elementos para comprovar seu envolvimento na prática dos delitos imputados, 

seria preciso reexaminar fatos e provas dos autos, ao que não se presta o recurso ordinário 

em habeas corpus. 6. Recurso ao qual se nega provimento. 

 

 

HC N. 133.181-ES 

RELATOR: MIN. TEORI ZAVASCKI 

EMENTA: HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO 

QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO PARA O 

JULGAMENTO PELO TRIBUNAL DO JÚRI. PRISÃO PREVENTIVA. FLAGRANTE 

ILEGALIDADE. ORDEM CONCEDIDA. 1. A demora para conclusão da instrução 

criminal, como circunstância apta a ensejar constrangimento ilegal, somente se dá em 

hipóteses excepcionais, nas quais a mora seja decorrência de (a) evidente desídia do 

órgão judicial; (b) exclusiva atuação da parte acusadora; (c) situação incompatível com o 

princípio da razoável duração do processo, previsto no art. 5º, LXXVIII, da CF/88. 2. No 

caso, os pacientes aguardam há quase quatro anos pela realização da sessão plenária do 

júri, sem que o recurso em sentido estrito interposto contra a pronúncia tenha sido 

remetido ao Tribunal de Justiça estadual.  3. Ordem concedida, sem prejuízo da fixação 

de medidas cautelares diversas da prisão. 

 

 

SEGUNDO AG. REG. NO RE N. 477.138-SC 

RELATOR: MIN. TEORI ZAVASCKI 

EMENTA: TRIBUTÁRIO. SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS – IPI. 

INCIDÊNCIA SOBRE INSUMOS APLICADOS NA FABRICAÇÃO DE PRODUTO 

FINAL NÃO TRIBUTADO. PERÍODO ANTERIOR À LEI 9.779/99. AUSÊNCIA DE 

DIREITO A CREDITAMENTO. ORIENTAÇÃO FIRMADA NO JULGAMENTO DO 

RE 562.980 (REL. P/ ACÓRDÃO MIN. MARCO AURÉLIO, PLENÁRIO, TEMA 49), 

SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. 
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AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

 

 

AG. REG. NO ARE N. 935.095-SP 

RELATORA: MIN. ROSA WEBER 

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE 

SENTENÇA. PRESCRIÇÃO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 5º, XXXVI E LV, 

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ATO JURÍDICO PERFEITO, COISA JULGADA E 

DIREITO ADQUIRIDO. CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. DEBATE DE 

ÂMBITO INFRACONSTITUCIONAL. EVENTUAL VIOLAÇÃO REFLEXA DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA NÃO VIABILIZA O MANEJO DE RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. ACÓRDÃO RECORRIDO PUBLICADO EM 29.8.2013. 

1. O exame da alegada ofensa ao art. 5º, XXXVI e LV, da Lei Maior, nos moldes com 

que solvida a controvérsia pelas instâncias de origem, bem como observados os limites 

com que devolvida a matéria à apreciação deste Supremo Tribunal Federal, demandaria 

vedada incursão na legislação infraconstitucional aplicada ao caso (art. 102 da 

Constituição da República). 

2. As razões do agravo regimental não se mostram aptas a infirmar os fundamentos que 

lastrearam a decisão agravada, mormente no que se refere à ausência de ofensa direta e 

literal a preceito da Constituição da República. 

3. Agravo regimental conhecido e não provido. 

 

 

AG. REG. NA Rcl N. 23.114-MG 

RELATOR: MIN. LUIZ FUX 

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. RESPONSABILIDADE 

SUBSIDIÁRIA. ARTIGO 71, § 1º, DA LEI 8.666/93. CONSTITUCIONALIDADE. 

ADC 16. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. DEVER DE FISCALIZAÇÃO. 

RESPONSABILIDADE DA FUNDAÇÃO. AFRONTA À SÚMULA VINCULANTE 

10. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1. A Administração tem o dever de fiscalizar o fiel cumprimento do contrato pelas 

empresas prestadoras de serviço, também no que diz respeito às  obrigações trabalhistas 

referentes aos empregados vinculados ao contrato celebrado, sob pena de atuar com culpa 

in eligendo ou in vigilando. 

2. A aplicação do artigo 71, § 1º, da Lei n. 8.666/93, declarado constitucional pelo 

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADC 16, não exime a entidade da 

Administração Pública do dever de observar os princípios constitucionais a ela referentes, 

entre os quais os da legalidade e da moralidade administrativa. 

3. A decisão que reconhece a responsabilidade do ente público com fulcro no contexto 

fático-probatório carreado aos autos não pode ser alterada pelo manejo da reclamação 

constitucional. Precedentes: Rcl 11985-AgR, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Tribunal 

Pleno, julgado em 21/02/2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-050 DIVULG 14-03-

2013 PUBLIC 15-03-2013. 

4. A ausência de juízo de inconstitucionalidade acerca da norma citada na decisão 

impugnada afasta a violação à Súmula Vinculante 10 desta Corte. 

5.  Agravo regimental a que se nega provimento. 

 

 

EMB. DECL. NO AG. REG. NO ARE N. 860.851-CE 

RELATORA: MIN. ROSA WEBER 
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EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DIREITO CIVIL. DANOS MORAIS. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. 

OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. INOCORRÊNCIA. CARÁTER 

INFRINGENTE. 

1. Inexistente descompasso lógico entre os fundamentos adotados e a conclusão do 

julgado, a afastar a tese veiculada nos embargos declaratórios de que contraditório ou 

obscuro o decisum. 

2. Não se prestam os embargos de declaração, não obstante sua vocação democrática e a 

finalidade precípua de aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, para o reexame das 

questões de fato e de direito já apreciadas no acórdão embargado. 

3. Ausente contradição, omissão e obscuridade, justificadoras da oposição de embargos 

declaratórios, nos termos do art. 535 do CPC, a evidenciar o caráter meramente 

infringente da insurgência. 

4. Embargos de declaração não providos. 

 

 

HC N. 122.313-SP 

REDATOR P/ O ACÓRDÃO: MIN. EDSON FACHIN 

EMENTA: HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 

INADEQUAÇÃO DA VIA. NÃO CONHECIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. REGIME 

DE CUMPRIMENTO DA PENA. FIXAÇÃO DO SEMIABERTO. INEXISTÊNCIA DE 

VAGA. ENCAMINHAMENTO PARA O REGIME FECHADO. 

INCOMPATIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL VERIFICADO. 

CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. REGIME ABERTO. PRISÃO DOMICILIAR. 

1. Não se admite habeas corpus substitutivo de recurso ordinário constitucional, sob pena 

de desvirtuamento das regras e prazos processuais, peremptoriamente previstos em lei. 

2. É direito do apenado o cumprimento da pena imposta em unidade prisional compatível 

com o regime fixado no decreto condenatório. 

3. Diante da inexistência de vaga em estabelecimento adequado, é assegurado ao 

condenado o cumprimento da pena em regime mais benéfico até que surja a 

disponibilidade em unidade compatível com a sua condenação. 

4. Há evidente constrangimento ilegal quando, justificada na ausência de vaga 

coadunável, o apenado é encaminhado para cumprimento da pena em regime mais 

gravoso que aquele fixado no édito condenatório. 

5. Writ não conhecido, mas com concessão da ordem, de ofício, para assegurar ao 

paciente o direito de cumprir a pena no regime inicial semiaberto, ao qual foi condenado, 

e, na falta de vaga, sucessivamente, no regime aberto ou em prisão domiciliar, até o 

surgimento da disponibilidade em unidade compatível com o intermediário. 

 

 

 

AG. REG. NO ARE N. 916.727-DF 

RELATOR: MIN. DIAS TOFFOLI 

EMENTA: Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Direito do 

Trabalho. Artigo 93, inciso IX, da CF.  Violação. Não ocorrência. Coisa julgada. Limites 

objetivos. Análise de pressupostos de admissibilidade. Ausência de repercussão geral. 

Reserva de plenário. Inexistência de declaração de inconstitucionalidade. Precedentes. 

1. Não procede a alegada violação do art. 93, inciso IX, da Constituição Federal, haja 

vista que a jurisdição foi prestada, no caso, mediante decisões suficientemente motivadas, 

não obstante contrárias à pretensão da parte recorrente. 
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2. Não se presta o recurso extraordinário para a verificação dos limites objetivos da coisa 

julgada, haja vista tratar-se de discussão de índole infraconstitucional. 

3. O Plenário da Corte, no exame do RE nº 598.365/MG, Relator o Ministro Ayres Britto, 

concluiu pela ausência de repercussão geral do tema relativo a pressupostos de 

admissibilidade de recursos da competência de outros tribunais, dado o caráter 

infraconstitucional da matéria. 

4. O Tribunal de origem não declarou a inconstitucionalidade de leis, nem afastou a 

aplicação dessas sob fundamento de contrariedade à Constituição Federal. Ausência de 

violação do art. 97 da Constituição. 

5. Agravo regimental não provido. 

 

 

AG. REG. NO ARE N. 929.898-PA 

RELATOR: MIN. DIAS TOFFOLI 

EMENTA: Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Direito do 

consumidor. Direito Civil. Danos morais. Dever de indenizar. Responsabilidade objetiva. 

Nexo de causalidade configurado. Prequestionamento. Ausência. Princípios da 

legalidade, da prestação jurisdicional, do  ato jurídico perfeito e do devido processo legal. 

Ofensa reflexa. Legislação infraconstitucional. Fatos e provas. Reexame. 

Impossibilidade. Precedentes. 

1. Não se admite o recurso extraordinário quando os dispositivos constitucionais que nele 

se alega violados não estão devidamente prequestionados. Incidência das Súmulas nºs 

282 e 356/STF. 

2. A afronta aos princípios da legalidade, do devido processo legal, da ampla defesa e do 

contraditório, dos limites da coisa julgada e da prestação jurisdicional, quando depende, 

para ser reconhecida como tal, da análise de normas infraconstitucionais, configura 

apenas ofensa indireta ou reflexa à Constituição da República. 

3. Inadmissível, em recurso extraordinário, a análise da legislação infraconstitucional e o 

reexame dos fatos e das provas da causa. Incidência das Súmulas nºs 636 e 279/STF. 

4. Agravo regimental não provido. 

 

 

AG. REG. NO ARE N. 937.232-BA 

RELATOR: MIN. DIAS TOFFOLI 

EMENTA: Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Servidor público 

militar. Exclusão da corporação. Ato administrativo. Controle judicial. Possibilidade. 

Artigo 93, inciso. IX, da CF. Violação. Não ocorrência. Reexame de fatos e provas. 

Impossibilidade. Precedentes. 

1. Não viola o princípio da separação dos poderes o controle pelo Poder Judiciário de ato 

administrativo eivado de ilegalidade ou abusividade, o qual envolve a verificação da 

efetiva ocorrência dos pressupostos de fato e direito, podendo o Judiciário atuar, 

inclusive, nas questões atinentes à proporcionalidade e à razoabilidade. 

2. Não houve violação do art. 93, inciso IX, da Constituição Federal, haja vista que a 

jurisdição foi prestada mediante decisão suficientemente fundamentada, não obstante 

tenha sido contrária à pretensão do ora agravante, tendo o Tribunal de origem 

apresentado suas razões de decidir. 

3. O Tribunal de origem consignou, com fundamento nos fatos e nas provas dos autos, 

que o ato administrativo praticado não se encontra em consonância com o acervo fático-

probatório apurado. 
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4. Inadmissível, em recurso extraordinário, o reexame dos fatos e das provas dos autos. 

Incidência da Súmula nº 279/STF. 

5. Agravo regimental não provido. 

 

 

AG. REG. NO ARE N. 934.055-RJ 

RELATORA: MIN. ROSA WEBER 

EMENTA: DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE 

METROVIÁRIO. ASSALTO ÀS BILHETERIAS. MORTE DE MENOR. 

CONSEQUÊNCIA DO DESENROLAR DA AÇÃO CRIMINOSA. NEGLIGÊNCIA. 

NEXO DE CAUSALIDADE E DANOS COMPROVADOS. RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO QUE NÃO MERECE TRÂNSITO. REELABORAÇÃO DA 

MOLDURA FÁTICA. PROCEDIMENTO VEDADO NA INSTÂNCIA 

EXTRAORDINÁRIA. ACÓRDÃO RECORRIDO PUBLICADO EM 17.3.2011. 

1. O entendimento adotado pela Corte de origem, nos moldes do assinalado na decisão 

agravada, não diverge da jurisprudência firmada no âmbito deste Supremo Tribunal 

Federal. Entender de modo diverso demandaria a reelaboração da moldura fática 

delineada no acórdão de origem, o que torna oblíqua e reflexa eventual ofensa, 

insuscetível, como tal, de viabilizar o conhecimento do recurso extraordinário. 

2. Inexiste violação do art. 93, IX, da Constituição Federal. A jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal é no sentido de que o referido dispositivo constitucional exige a 

explicitação, pelo órgão jurisdicional, das razões do seu convencimento, dispensando o 

exame detalhado de cada argumento suscitado pelas partes. 

3. As razões do agravo regimental não se mostram aptas a infirmar os fundamentos que 

lastrearam a decisão agravada. 

4. Agravo regimental conhecido e não provido. 

 

 

AG. REG. NO ARE N. 952.760-RJ 

RELATORA: MIN. ROSA WEBER 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO EM FASE DE 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO QUE, ANTE O PEDIDO DE 

RECONSIDERAÇÃO E A IMPUGNAÇÃO AOS CÁLCULOS DO CONTADOR 

FORMULADOS PELO RÉU, NADA PROVEU. PRECLUSÃO DE ANTERIOR 

DECISÃO QUE DETERMINOU A ATUALIZAÇÃO DOS CÁLCULOS DA 

INDENIZAÇÃO DEVIDA AO ORA AGRAVADO COM OBSERVÂNCIA DA 

INCIDÊNCIA DE JUROS COMPENSATÓRIOS A CONTAR DA OCUPAÇÃO. 

FUNDAMENTO INFRACONSTITUCIONAL SUFICIENTE PARA MANUTENÇÃO 

DO ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 283/STF. EVENTUAL 

VIOLAÇÃO REFLEXA DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA NÃO VIABILIZA O 

MANEJO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ACÓRDÃO RECORRIDO 

PUBLICADO EM 09.4.2013. 

1. A suposta afronta aos preceitos constitucionais indicados nas razões recursais 

dependeria da análise de legislação infraconstitucional, o que torna oblíqua e reflexa 

eventual ofensa, insuscetível, como tal, de viabilizar o conhecimento do recurso 

extraordinário, considerada a disposição do art. 102, III, “a”, da Lei Maior. 

2. A jurisprudência desta Suprema Corte não admite recurso extraordinário contra 

acórdão que contém fundamento infraconstitucional suficiente e este se torna 

imodificável. Aplicação da Súmula nº 283/STF: “É inadmissível o recurso extraordinário, 
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quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 

abrange todos eles”. Precedentes. 

3. Agravo regimental conhecido e não provido. 

 

 

AG. REG. NO RE N. 390.536-SP 

RELATOR: MIN. MARCO AURÉLIO 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO – MATÉRIA FÁTICA. O recurso extraordinário não é 

meio próprio ao revolvimento da prova. 

PREQUESTIONAMENTO – CONFIGURAÇÃO – RAZÃO DE SER. O 

prequestionamento não resulta da circunstância de a matéria haver sido arguida pela parte 

recorrente. A configuração pressupõe debate e decisão prévios pelo Colegiado, ou seja, 

emissão de entendimento. O instituto visa o cotejo indispensável a que se diga 

enquadrado o recurso extraordinário no permissivo constitucional. 

 

 

AG. REG. NO ARE N. 913.126-RS 

RELATOR: MIN. DIAS TOFFOLI 

EMENTA: Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Policial aposentado 

nos termos da Lei Complementar Federal nº 51/85. Recepção pela CF/88. Abono de 

permanência.  Percepção. Possibilidade. Requisitos para concessão do benefício. 

Preenchimento. Legislação infraconstitucional. Ofensa reflexa. Fatos e provas. Reexame. 

Impossibilidade. Precedentes. 

1. A jurisprudência da Corte é no sentido de que o art. 1º, inciso I, da Lei Complementar 

nº 51/85 foi recepcionado pela Constituição Federal. 

2. A Corte já se pronunciou no sentido de que a Constituição não veda a extensão do 

direito ao abono de permanência para servidores públicos que se aposentam com 

fundamento no art. 40, § 4º, da CF. 

3.  Inadmissível, em recurso extraordinário, a análise da legislação infraconstitucional e o 

reexame de fatos e provas dos autos. Incidência das Súmulas nºs 636 e 279/STF. 

4. Agravo regimental não provido. 

 

 

EMB. DECL. NO AG. REG. NOS EMB. DIV. NOS EMB. DECL. NO AG. REG. 

NO  ARE N. 824.894-PE 

RELATOR: MIN. LUIZ FUX 

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 

MILITAR. PROMOÇÃO POR ANTIGUIDADE. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 

EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. DESPROVIMENTO DOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

1. A omissão, contradição ou obscuridade, quando inocorrentes, tornam inviável a revisão 

da decisão em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 

do CPC. 

2. O magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, 

desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. 

3. A revisão do julgado, com manifesto caráter infringente, revela-se inadmissível, em 

sede de embargos. (Precedentes: AI n. 799.509-AgR-ED, Relator o Ministro Marco 
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Aurélio, 1ª Turma, DJe de 8/9/2011; e RE n. 591.260-AgR-ED, Relator o Ministro Celso 

de Mello, 2ª Turma, DJe de 9/9/2011). 

4. In casu, o acórdão embargado restou assim ementado: “Ementa: agravo regimental nos 

embargos de divergência nos embargos de declaração no agravo regimental no recurso 

extraordinário com agravo. Administrativo. Servidor público militar. Promoção por 

antiguidade. Ausência de impugnação específica. Súmula STF 287. Ausência de 

demonstração do dissenso jurisprudencial. Mero traslado dos acórdãos paradigmas. 

Confronto estabelecido em face de decisão monocrática. Impossibilidade. Agravo 

regimental a que se nega provimento. 1. A impugnação específica da decisão agravada, 

quando ausente, conduz ao desprovimento do agravo regimental. Súmula 287 do STF. 

Precedentes: RCL 5.684/PE-AgR, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe-

152 de 15/8/08; ARE 665.255-AgR/PR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Segunda 

Turma, Dje 22/5/2013; e AI 763.915-AgR/RJ, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, 

DJe 7/5/2013. 2. A demonstração objetiva do alegado dissídio jurisprudencial mediante 

análise comparativa entre o acórdão paradigma e o ato embargado é imperiosa para o 

juízo de admissão dos embargos de divergência. 3. Inadmissíveis os embargos de 

divergência opostos com fundamento em decisões monocráticas. 4. Agravo regimental a 

que se nega provimento. “ 

5. Embargos de declaração DESPROVIDOS. 

 

 

AG. REG. NO ARE N. 869.054-RN 

RELATOR: MIN. MARCO AURÉLIO 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO – MATÉRIA FÁTICA E LEGAL. O recurso 

extraordinário não é meio próprio ao revolvimento da prova, também não servindo à 

interpretação de normas estritamente legais. 

PREQUESTIONAMENTO – CONFIGURAÇÃO – RAZÃO DE SER. O 

prequestionamento não resulta da circunstância de a matéria haver sido arguida pela parte 

recorrente. A configuração pressupõe debate e decisão prévios pelo Colegiado, ou seja, 

emissão de entendimento. O instituto visa o cotejo indispensável a que se diga 

enquadrado o recurso extraordinário no permissivo constitucional. 

AGRAVO - ARTIGO 557, § 2º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - MULTA. Se o 

agravo é manifestamente infundado, impõe-se a aplicação da multa prevista no § 2º do 

artigo 557 do Código de Processo Civil, arcando a parte com o ônus decorrente da 

litigância de má-fé. 

 

 

Defensoria Pública - Ação Civil Pública - Legitimidade Ativa - Creches Escolares - 

Implantação (Transcrições) 

RE 733.433/MG* 

Ver na íntegra. 

 

 

Princípio da insignificância e violência doméstica 
 

Inadmissível a aplicação do princípio da insignificância aos delitos praticados em 

situação de violência doméstica. Com base nessa orientação, a Segunda Turma negou 

provimento a recurso ordinário em “habeas corpus” no qual se pleiteava a incidência de 

http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo824.htm
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tal princípio ao crime de lesão corporal cometido em âmbito de violência doméstica 

contra a mulher (Lei 11.340/2006, Lei Maria da Penha). 

RHC 133043/MT, rel. Min. Cármen Lúcia, 10.5.2016. (RHC-133043) 

 

Lei 13.257/2016 e pedido superveniente 
A Segunda Turma rejeitou embargos de declaração em agravo regimental em “habeas 

corpus” no qual pretendido o reexame da causa, porém, concedeu a ordem de ofício para 

que o tribunal de origem competente verifique se a embargante faz jus à novel prisão 

domiciliar nos termos da Lei 13.257/2016. Na espécie, a embargante pleiteava o 

acolhimento dos embargos, com efeitos infringentes, para fins de revogação da sua 

custódia preventiva ou a concessão da ordem de ofício para substituir a prisão preventiva 

por domiciliar em atenção ao inciso V do art. 318 do CPP, recentemente incluído pela Lei 

13.257/2016 [“Art. 318. Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela domiciliar 

quando o agente for: ... V - mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade 

incompletos”]. A Turma asseverou que tal pedido superveniente deveria ser analisado 

pelo juízo de origem, uma vez que não cabe ao STF apreciá-lo de forma originária, sob 

pena de incorrer em supressão de instância, além de grave violação às regras 

constitucionais de competência. 

HC 132462 AgR-ED/RJ, rel. Min. Dias Toffoli, 10.5.2016. (HC-132462) 

 

 

Conduta social e dosimetria 
Em conclusão de julgamento, a Segunda Turma deu provimento a recurso ordinário para 

determinar ao juízo de execução competente que redimensione a pena-base de condenado 

a quatro anos e onze meses de reclusão em regime inicial semiaberto, pela prática do 

delito de furto qualificado. Cuidava-se de “habeas corpus” no qual se alegava afronta ao 

princípio do “ne bis in idem”, uma vez que o tribunal de origem não poderia ter valorado 

a conduta social com elementos próprios e típicos dos maus antecedentes e da 

reincidência — v. Informativo 803. O Colegiado afirmou que a decisão impugnada teria 

considerado negativamente circunstâncias judiciais diversas com fundamento na mesma 

base empírica, qual seja, os registros criminais, a conferir-lhes conceitos jurídicos 

assemelhados. Apontou que, antes da reforma da parte geral do CP/1984, entendia-se que 

a análise dos antecedentes abrangeria todo o passado do agente, a incluir, além dos 

aludidos registros, o comportamento em sociedade. Com o advento da Lei 7.209/1984, a 

conduta social teria passado a ter configuração própria. Introduzira-se um vetor apartado 

com vistas a avaliar o comportamento do condenado no meio familiar, no ambiente de 

trabalho e no relacionamento com outros indivíduos. Ou seja, os antecedentes sociais do 

réu não mais se confundiriam com os seus antecedentes criminais. Tratar-se-ia de 

circunstâncias diversas e, por isso mesmo, a exasperação da pena-base mediante a 

invocação delas exigiria do magistrado a clara demonstração de subsunção da realidade 

fática ao preceito legal, dentro dos limites típicos. Concluiu que teria havido indevida 

desvalorização plural de circunstâncias — as quais possuiriam balizas próprias — com 

justificativa na mesma base fática. 

RHC 130132, rel. Min. Teori Zavascki, 10.5.2016. (RHC-130132) 

 

ICMS: venda financiada e hipótese de incidência  
 

A jurisprudência do STF firmou entendimento no sentido de reconhecer, também na 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=133043&classe=RHC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=132462&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=130132&classe=RHC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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instância extraordinária, a possibilidade da homologação do pedido de renúncia ao direito 

sobre o qual se funda a ação, quando postulado por procurador habilitado com poderes 

específicos, desde que anterior ao julgamento final do recurso extraordinário. Com base 

nessa orientação, ao resolver questão de ordem, a Segunda Turma homologou pedido de 

renúncia ao direito sobre o qual se fundava a ação. Na espécie, discutia-se a incidência ou 

não de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) sobre os acréscimos 

financeiros decorrentes de operações de compra de bens com cartões de crédito emitidos 

pela própria fornecedora das mercadorias, sem a intermediação de instituição financeira, 

em período anterior a Constituição de 1988 — v. Informativos 787 e 806. A Turma 

destacou que os honorários advocatícios foram restabelecidos na forma fixada pela 

sentença de primeiro grau. 

RE 514639 QO/RS, rel. Min. Dias Toffoli, 10.5.2016. (RE-514639) 

 

 

“Habeas corpus” e desclassificação 

É incabível a utilização de “habeas corpus” impetrado com a finalidade de obter a 

desclassificação de homicídio com dolo eventual (CP, art. 121, c/c art. 18, I) para 

homicídio culposo na direção de veículo automotor (CTB, art. 302, § 2º), na hipótese em 

que discutida a existência de dolo eventual ou culpa consciente na conduta do motorista 

que se apresente em estado de embriaguez. Essa a orientação da Primeira Turma, que não 

conheceu de “habeas corpus” impetrado em face de acórdão do STJ, porquanto inviável a 

interposição de “habeas corpus” com caráter substitutivo de recurso extraordinário. 

Destacou que a cognição do referido remédio constitucional, em matéria de verificação 

probatória, seria relativamente estreita. Além disso, reiterou o que decidido do RHC 

116.950/ES (DJe de 14.2.2014) no sentido de que seria “admissível, em crimes de 

homicídio na direção de veículo automotor, o reconhecimento do dolo eventual, a 

depender das circunstâncias concretas da conduta. Mesmo em crimes de trânsito, definir 

se os fatos, as provas e as circunstâncias do caso autorizam a condenação do paciente por 

homicídio doloso ou se, em realidade, trata-se de hipótese de homicídio culposo ou 

mesmo de inocorrência de crime é questão que cabe ao Conselho de Sentença do 

Tribunal do Júri”. Vencidos os Ministros Luiz Fux (relator) e Marco Aurélio, que, ao 

invocar precedente firmado quando do julgamento do HC 107.801/SP (DJe de 

13.10.2011), conheciam do “habeas corpus” e deferiam a ordem. 

HC 131029/RJ, rel. orig. Min. Luiz Fux, red. p/ o acórdão Min. Edson Fachin, 

17.5.2016. (HC-131029) 

 

 

HC N. 126.292-SP 

RELATOR: MIN. TEORI ZAVASCKI 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO 

CONSTITUCIONAL DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA (CF, ART. 5º, LVII). 

SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA CONFIRMADA POR TRIBUNAL DE 

SEGUNDO GRAU DE JURISDIÇÃO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. POSSIBILIDADE. 

1. A execução provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau de apelação, 

ainda que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não compromete o princípio 

constitucional da presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII da 

Constituição Federal. 

2. Habeas corpus denegado. 

 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=514639&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=131029&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=131029&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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AG. REG. NO HC N. 133.855-RJ 

RELATOR: MIN. TEORI ZAVASCKI 

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 

CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE MINISTRO DO STJ. INVIABILIDADE. 

CABIMENTO DE AGRAVO INTERNO. INTERPOSIÇÃO INDISPENSÁVEL PARA 

ATENDER AO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL E PARA EXAURIR A INSTÂNCIA 

RECORRIDA, PRESSUPOSTO PARA INAUGURAR A COMPETÊNCIA DO STF. 

1. O habeas corpus ataca diretamente decisão monocrática de Ministro do STJ. Em casos 

tais, o exaurimento da jurisdição e o atendimento ao princípio da colegialidade, pelo 

tribunal prolator, se dá justamente mediante o recurso de agravo interno, previsto em lei, 

que não pode simplesmente ser substituído por outra ação de habeas corpus, de 

competência de outro tribunal. 

2. A se admitir essa possibilidade estar-se-á atribuindo ao impetrante a faculdade de 

eleger, segundo conveniências próprias, qual tribunal irá exercer o juízo de revisão da 

decisão monocrática: se o STJ, juízo natural indicado pelo art. 39 da Lei 8.038/1990, ou o 

STF, por via de habeas corpus substitutivo. O recurso interno para o órgão colegiado é 

medida indispensável não só para dar adequada atenção ao princípio do juiz natural, 

como para exaurir a instância recorrida, pressuposto para inaugurar a competência do 

STF. 

3. Ademais, o conhecimento do pedido implicaria dupla supressão de instância, pois 

ensejaria a deliberação de matéria que sequer foi objeto de apreciação definitiva pelo 

Tribunal estadual.   

4. Agravo regimental a que se nega provimento. 

 

 

RHC N. 131.735-DF 

RELATORA: MIN. CÁRMEN LÚCIA 

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO DE 

IMPEDIMENTO OU SUSPEIÇÃO DE DESEMBARGADOR FEDERAL  DO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA SEGUNDA REGIÃO PARA O 

JULGAMENTO DE RECURSO DE APELAÇÃO E HABEAS CORPUS: 

IMPROCEDÊNCIA.  RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO. 

1. Nos arts. 252 e 254 do Código de Processo Penal, não se preceitua ilegalidade em 

razão de ter exercido a função de Corregedor Regional da Justiça Federal da Segunda 

Região em processo administrativo instaurado em desfavor do Recorrente e a jurisdição 

no julgamento das referidas medidas judiciais. 

2. A jurisprudência deste Supremo Tribunal assentou a impossibilidade de criação pela 

interpretação de causas de impedimento e suspeição. Precedentes. 

3.  Recurso ordinário a qual se nega provimento. 

 

 

AG. REG. NO AI 763.854-RS 

RELATOR: MIN. DIAS TOFFOLI 

Ementa: Agravo regimental no agravo de instrumento. Direito Administrativo. 

Improbidade. Pagamento de “propina” à serventuário da Justiça.  Artigo 93, inciso IX. 

Violação. Não ocorrência. Legislação infraconstitucional. Ofensa reflexa. Fatos e provas. 

Reexame. Impossibilidade. Precedentes. 
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1. Não procede a alegada violação do art. 93, inciso IX, da Constituição Federal, haja 

vista que a jurisdição foi prestada, no caso, mediante decisões suficientemente motivadas, 

não obstante contrárias à pretensão da parte recorrente. 

2. Inadmissível, em recurso extraordinário, o reexame dos fatos e das provas dos autos e a 

análise da legislação infraconstitucional. Incidência das Súmulas nºs 279 e 636/STF. 

3. Agravo regimental não provido. 

 

 

AG. REG. NO ARE N. 867.391-SP 

RELATORA: MIN. ROSA WEBER 

EMENTA: DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. COMPETÊNCIA DO 

RELATOR PARA JULGAMENTO MONOCRÁTICO NOS TERMOS DO ART. 21, § 

1º, DO RISTF. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 5º, LIV E LV, DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. 

DEVIDO PROCESSO LEGAL. NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL DA 

CONTROVÉRSIA. EVENTUAL VIOLAÇÃO REFLEXA DA CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA NÃO VIABILIZA O MANEJO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

ACÓRDÃO RECORRIDO PUBLICADO EM 25.11.2013. 

1. O caso ora em discussão - alegação de violação dos princípios do devido processo 

legal, do contraditório e da ampla defesa em processo criminal em que apurada a prática 

do crime de disparo de arma de fogo - é de típico julgamento monocrático do recurso, a 

incidir as disposições constantes no art. 21, § 1º, do RISTF. Precedentes. 

2. Obstada a análise da suposta afronta aos incisos LIV e LV, do art. 5º da Carta Magna, 

porquanto dependeria de prévia análise da legislação infraconstitucional aplicada à 

espécie, procedimento que refoge à competência jurisdicional extraordinária desta Corte 

Suprema, a teor do art. 102 da Magna Carta. 

3. As razões do agravo regimental não se mostram aptas a infirmar os fundamentos que 

lastrearam a decisão agravada, mormente no que se refere à ausência de ofensa direta e 

literal a preceito da Constituição da República. 

4. Agravo regimental conhecido e não provido. 

 

 

AG. REG. NO ARE N. 927.830-SP 

RELATOR: MIN. EDSON FACHIN 

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 

AGRAVO. MATÉRIA CRIMINAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. RAZÕES RECURSAIS 

DISSOCIADAS. SÚMULA 284. JULGAMENTO MONOCRÁTICO PELO RELATOR. 

POSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO. 

1. Não merece provimento o agravo que não impugna todos os fundamentos da decisão 

que inadmitiu o recurso extraordinário. 

2. As razões recursais estão dissociadas dos fundamentos utilizados pela decisão 

agravada para não conhecer do ARE. Incidência da Súmula 284. 

3. O relator pode decidir monocraticamente pedido ou recurso manifestamente 

inadmissível, improcedente, prejudicado ou contrário à jurisprudência dominante ou a 

Súmula desta Corte, nos termos do art. 21, § 1º, do RISTF. Precedente. 

4.  Agravo regimental a que se nega provimento. 

 

 

AG. REG. NO ARE N. 940.217-SP 
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RELATOR: MIN. MARCO AURÉLIO 

PROCESSO – PRESTAÇÃO JURISDICIONAL – NULIDADE – RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. Se, de um lado, é possível haver situação concreta em que 

transgredido o devido processo legal a ponto de enquadrar o recurso extraordinário no 

permissivo que lhe é próprio, de outro, descabe confundir a ausência de aperfeiçoamento 

da prestação jurisdicional com a entrega de forma contrária a interesses. 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO – MATÉRIA FÁTICA E LEGAL. O recurso 

extraordinário não é meio próprio ao revolvimento da prova, também não servindo à 

interpretação de normas estritamente legais. 

AGRAVO - ARTIGO 557, § 2º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - MULTA. Se o 

agravo é manifestamente infundado, impõe-se a aplicação da multa prevista no § 2º do 

artigo 557 do Código de Processo Civil, arcando a parte com o ônus decorrente da 

litigância de má-fé. 

 

 

AG. REG. NA Rcl N. 17.351-DF 

RELATOR: MIN. ROBERTO BARROSO 

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO. REGIME DA LEI 8.038/90. 

DIREITO PROCESSUAL ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. 

INEXISTÊNCIA DE OBRIGATORIEDADE DA INTIMAÇÃO DE ADVOGADO EM 

PROCESSO ADMINISTRATIVO. SÚMULA VINCULANTE 5. 

1.  Não implica má aplicação da Súmula Vinculante 5 (“A falta de defesa técnica por 

advogado no processo administrativo disciplinar não ofende a Constituição”) decisão que, 

em sede de embargos de declaração, reforma o mérito de julgado anterior à edição da 

referida súmula, para, com base em outros elementos dos autos, afastar a afirmação de 

nulidade de ato de intimação de advogado em processo administrativo disciplinar. 

2. Prejudicado o fundamento da obrigatoriedade da presença do advogado em todos os 

atos do processo, a efetividade e a ocorrência de eventual prejuízo em razão do meio 

adotado para intimação de procurador regularmente constituído para atuação em demanda 

administrativa somente podem ser aferidas com revisão das circunstâncias fáticas e da 

legislação infraconstitucional, questões que escapam ao conteúdo da referida Súmula 

Vinculante e, portanto, à própria via da reclamação constitucional. 

3. Agravo regimental desprovido. 

 

 

EMB. DECL. NO AG. REG. NO ARE N. 767.699-SP 

RELATOR: MIN. ROBERTO BARROSO 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS EM 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 

TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 280/STF. 

INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS RELACIONADOS NO ART. 535 DO CPC/1973. 

PRETENSÃO MERAMENTE INFRINGENTE. CARÁTER PROTELATÓRIO. 

IMPOSIÇÃO DE MULTA. 

1. Não há obscuridade, contradição ou omissão no acórdão questionado, o que afasta a 

presença dos pressupostos de embargabilidade, conforme o art. 535 do CPC/1973. 

2. A via recursal adotada não se mostra adequada para a renovação de julgamento que 

ocorreu regularmente. 

3. Caráter manifestamente protelatório dos embargos, que autoriza a imposição de multa 

de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa. 
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4. Embargos de declaração desprovidos, com aplicação da multa prevista no art. 538, 

parágrafo único, do CPC/1973. 

 

 

HC N. 106.152-MS 

RELATORA: MIN. ROSA WEBER 

EMENTA: HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. CRIMES FISCAIS. 

QUADRILHA. CORRUPÇÃO. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. DENÚNCIA 

ANÔNIMA. ENCONTRO FORTUITO DE PROVAS. INCONSTITUCIONALIDADE 

SUPERVENIENTE DE TRIBUTOS TIDOS COMO SONEGADOS. 

1. Contra a denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a Constituição 

Federal remédio jurídico expresso, o recurso ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, 

da Constituição da República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 

substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta burla ao preceito 

constitucional. 

2. Notícias anônimas de crime, desde que verificada a sua credibilidade por apurações 

preliminares, podem servir de base válida à investigação e à persecução criminal. 

3. Apesar da jurisprudência desta Suprema Corte condicionar a persecução penal à 

existência do lançamento tributário definitivo (Súmula vinculante nº 24), o mesmo não 

ocorre quanto à investigação preliminar. 

4. A validade da investigação não está condicionada ao resultado, mas à observância do 

devido processo legal. Se o emprego de método especial de investigação, como a 

interceptação telefônica, foi validamente autorizado, a descoberta fortuita, por ele 

propiciada,  de outros crimes que não os inicialmente previstos não padece de vício, 

sendo as provas respectivas passíveis de ser consideradas e valoradas no processo penal. 

5. Fato extintivo superveniente da obrigação tributária, como o pagamento ou o 

reconhecimento da invalidade do tributo, afeta a persecução penal pelos crimes contra a 

ordem tributária, mas não a imputação pelos demais delitos, como quadrilha e corrupção. 

6.  Habeas corpus extinto sem resolução de mérito, mas com concessão da ordem, em 

parte, de ofício. 

 

 

Educação Infantil - Creche - Inexistência - Controle Judicial - Legitimidade 

(Transcrições) 
RE 956475/RJ* 

RELATOR: Ministro Celso de Mello 
 

EMENTA: CRIANÇA DE ATÉ CINCO ANOS DE IDADE. ATENDIMENTO EM 

CRECHE MUNICIPAL. EDUCAÇÃO INFANTIL. DIREITO ASSEGURADO PELO 

PRÓPRIO TEXTO CONSTITUCIONAL (CF, ART. 208, IV, NA REDAÇÃO DADA 

PELA EC Nº 53/2006). COMPREENSÃO GLOBAL DO DIREITO 

CONSTITUCIONAL À EDUCAÇÃO. DEVER JURÍDICO CUJA EXECUÇÃO SE 

IMPÕE AO PODER PÚBLICO, NOTADAMENTE AO MUNICÍPIO (CF, ART. 211, § 

2º). O PAPEL DO PODER JUDICIÁRIO NA IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS 

PÚBLICAS PREVISTAS NA CONSTITUIÇÃO E NÃO EFETIVADAS PELO PODER 

PÚBLICO. A FÓRMULA DA RESERVA DO POSSÍVEL NA PERSPECTIVA DA 

TEORIA DOS CUSTOS DOS DIREITOS: IMPOSSIBILIDADE DE SUA 

INVOCAÇÃO PARA LEGITIMAR O INJUSTO INADIMPLEMENTO DE DEVERES 

ESTATAIS DE PRESTAÇÃO CONSTITUCIONALMENTE IMPOSTOS AO PODER 
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PÚBLICO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO. 

– A educação infantil representa prerrogativa constitucional indisponível, que, deferida às 

crianças, a estas assegura, para efeito de seu desenvolvimento integral, e como primeira 

etapa do processo de educação básica, o atendimento em creche e, também, o acesso à 

pré-escola (CF, art. 208, IV). 

– Essa prerrogativa jurídica, em consequência, impõe, ao Estado, por efeito da alta 

significação social de que se reveste a educação infantil, a obrigação constitucional de 

criar condições objetivas que possibilitem, de maneira concreta, em favor das “crianças 

até 5 (cinco) anos de idade” (CF, art. 208, IV), o efetivo acesso e atendimento em creches 

e unidades de pré-escola, sob pena de configurar-se inaceitável omissão governamental, 

apta a frustrar, injustamente, por inércia, o integral adimplemento, pelo Poder Público, de 

prestação estatal que lhe impôs o próprio texto da Constituição Federal. 

 

Veja na íntegra. 

 

 

http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo827.htm
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

 

SÚMULAS DO STJ 

 

Súmula 572 - O Banco do Brasil, na condição de gestor do Cadastro de Emitentes de 

Cheques sem Fundos (CCF), não tem a responsabilidade de notificar previamente o 

devedor acerca da sua inscrição no aludido cadastro, tampouco legitimidade passiva para 

as ações de reparação de danos fundadas na ausência de prévia comunicação. 
 

Inteiro Teor  

Súmula anotada  
 

 

DECISÕES DO STJ 

 
 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE PENA.  

Pendente o trânsito em julgado do acórdão condenatório apenas pela interposição 

de recurso de natureza extraordinária, é possível a execução de pena. Numa mudança 

vertiginosa de paradigma, o STF, no julgamento do HC 126.292-SP (Tribunal Pleno, DJe 

17/5/2016), mudou sua orientação para permitir, sob o status de cumprimento provisório 

da pena, a expedição de mandado de prisão depois de exaurido o duplo grau de 

jurisdição. Em verdade, pelas razões colhidas do voto condutor, o exaurimento da 

cognição de matéria fática é o balizador determinante a autorizar a execução provisória 

da pena. Não se cogita, portanto, de prisão preventiva. Em outros termos, pendente o 

trânsito em julgado apenas pela interposição de recurso de natureza extraordinária, é 

possível iniciar-se o cumprimento da pena, sem ofensa ao direito fundamental inserto no 

art. 5º, LVII, da CF. Nesses moldes, é possível iniciar-se o cumprimento da pena, 

pendente o trânsito em julgado, porque eventual recurso de natureza extraordinária não é, 

em regra, dotado de efeito suspensivo. QO na APn 675-GO, Rel. Min. Nancy 

Andrighi, julgado em 6/4/2016, DJe 26/4/2016. 
 

 

DIREITO CIVIL. ACORDO DE ALIMENTOS SEM A PARTICIPAÇÃO DO 

ADVOGADO DO ALIMENTANTE.  

É válido o acordo de alimentos celebrado pelos interessados na presença do 

magistrado e do Ministério Público, mas sem a participação do advogado do 

alimentante capaz. O art. 6º da Lei de Alimentos (Lei n. 5.478/1968) dispõe que "Na 

audiência de conciliação e julgamento deverão estar presentes autor e réu, 

independentemente de intimação e de comparecimento de seus representantes". De 

acordo com o § 1º do art. 9º do mesmo dispositivo legal: "Art. 9º Aberta a audiência, lida 

a petição ou o termo, e a resposta, se houver, ou dispensada a leitura, o juiz ouvirá as 

partes litigantes e o representante do Ministério Público, propondo conciliação. § 1º Se 

houver acordo, lavrar-se-á o respectivo termo, que será assinado pelo juiz, escrivão, 

http://www.stj.jus.br/SCON/sumulas/doc.jsp?livre=@num=%27572%27
http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?livre=%28sumula%20adj1%20%27572%27%29.sub.
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=APn675
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partes e representantes do Ministério Público." À luz da legislação pátria, é indubitável 

bque o alimentante possui capacidade e legitimidade para transacionar, 

independentemente da presença de seu patrono no momento da realização do ato. Anote-

se que a Lei de Alimentos aceita a postulação verbal pela própria parte, por termo ou 

advogado constituído nos autos (art. 3º, § 1º), o que demonstra a preocupação do 

legislador em garantir aos necessitados a via judiciária (REsp 1.113.590-MG, Terceira 

Turma, DJe 10/9/2010). Como consabido, a jurisprudência desta Corte, ao interpretar o 

art. 36 do CPC/1973, já se manifestou no sentido de que "A assistência de advogado não 

constitui requisito formal de validade de transação celebrada extrajudicialmente mesmo 

versando sobre direitos litigiosos" (RESP 666.328-PR, Primeira Turma, DJ 21/3/2005). 

Mutatis mutandis, se há dispensa da participação do advogado em sede extrajudicial, o 

mesmo entendimento é possível concluir quando o acordo é firmado perante a via 

judicial, especialmente porque, neste caso, há maior proteção das partes, tendo em vista a 

participação do Ministério Público, como custos legis, bem como por meio da atuação do 

próprio Estado-Juiz. Incide, desse modo, a premissa de que quem pode o mais pode o 

menos, como já assentado em precedente desta Corte (REsp 1.135.955-SP, Primeira 

Turma, DJe 19/4/2011). Neste sentido, a fim de respaldar a falta de exigência de 

participação de advogado em transação firmada em juízo, precedentes também dispensam 

a intervenção de advogado para a validade de transação realizada com a intenção de pôr 

fim a processo. Logo, ausentes os vícios de consentimento, quais sejam, dolo, coação, 

erro substancial quanto à pessoa ou coisa controversa e lesão (art. 849 do CC), não há 

motivo para a anulação da transação judicial de alimentos celebrada na presença do 

magistrado e do Ministério Público. REsp 1.584.503-SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas 

Cueva, julgado em 19/4/2016, DJe 26/4/2016. 
 

 

DIREITO PENAL. CLASSIFICAÇÃO DE SUBSTÂNCIA COMO DROGA PARA 

FINS DA LEI N. 11.343/2006.  

Classifica-se como "droga", para fins da Lei n. 11.343/2006 (Lei de Drogas), a 

substância apreendida que possua canabinoides - característica da espécie vegetal 

Cannabis sativa -, ainda que naquela não haja tetrahidrocanabinol (THC). 

Inicialmente, emerge a necessidade de se analisar o preceito contido no parágrafo único 

do art. 1º da Lei de Drogas, segundo o qual "consideram-se como drogas as substâncias 

ou os produtos capazes de causar dependência, assim especificados em lei ou 

relacionados em listas atualizadas periodicamente pelo Poder Executivo da União". Em 

acréscimo, estabelece o art. 66 da Lei de Drogas que, "Para fins do disposto no parágrafo 

único do art. 1º desta Lei, até que seja atualizada a terminologia da lista mencionada no 

preceito, denominam-se drogas substâncias entorpecentes, psicotrópicas, precursoras e 

outras sob controle especial, da Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998". 

Verifica-se, assim, que, sistematicamente, por uma opção legislativa, o art. 66 ampliou o 

universo de incidência dos comandos proibitivos penais. Portanto, a definição do que 

sejam "drogas", capazes de caracterizar os delitos previstos na Lei n. 11.343/2006, advém 

da Portaria n. 344/1998 da Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. 

Nesse contexto, por ser constituída de um conceito técnico-jurídico, só será considerada 

droga o que a lei (em sentido amplo) assim o reconhecer. Desse modo, mesmo que 

determinada substância cause dependência física ou psíquica, se ela não estiver prevista 

no rol das substâncias legalmente proibidas, ela não será tratada como droga para fins de 

incidência da Lei n. 11.343/2006. Salientado isso, nota-se que a Cannabis sativa integra a 

Lista E da Portaria n. 344/1998 da Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da 

Saúde, que, em última análise, a define como planta que pode originar substâncias 

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp1584503
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entorpecentes e/ou psicotrópicas. Essa mesma lista traz um adendo de que "ficam 

também sob controle todos os sais e isômeros das substâncias obtidas a partir das plantas 

elencadas acima". Portanto, irrelevante, para a comprovação da materialidade de delito, o 

fato de laudo pericial não haver revelado a presença de tetrahidrocanabinol (THC) - um 

dos componentes ativos da Cannabis sativa - na substância se constatada a presença de 

canabinoides, característicos da espécie vegetal Cannabis sativa, que integram a Lista E 

da Portaria n. 344/1998 e causam dependência. Ressalte-se que essa também tem sido a 

compreensão adotada pelo STF, o qual, no julgamento do HC 122.247-DF (Segunda 

Turma, DJe 2/6/2014), firmou entendimento no sentido de que "a ausência de indicação, 

no laudo toxicológico, de um dos princípios ativos do entorpecente vulgarmente 

conhecido como 'maconha' não impede a caracterização da materialidade delitiva". Por 

fim, saliente-se que a própria Portaria n. 344/1998 determina, em seu art. 95, que plantas, 

substâncias e/ou medicamentos de uso proscrito no Brasil (Lista E e Lista F) serão 

incinerados. Ou seja, se a própria portaria integradora dos tipos penais relacionados na 

Lei de Drogas determinou, expressamente, que as plantas integrantes da Lista E serão 

incineradas, seria ilógico instituir sua apreensão e incineração, se proscritas não fossem. 

Precedente citado do STF: HC 116.312-RS, Primeira Turma, DJe 3/10/2013. REsp 

1.444.537-RS, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, julgado em 12/4/2016, DJe 25/4/2016. 
DIREITO PENAL. INAPLICABILIDADE DA MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, 

§ 4º, DA LEI DE DROGAS.  

Ainda que a dedicação a atividades criminosas ocorra concomitantemente com o 

exercício de atividade profissional lícita, é inaplicável a causa especial de diminuição 

de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 (Lei de Drogas). De início, 

destaca-se que, para viabilizar a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 

33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, são exigidos, além da primariedade e dos bons 

antecedentes do acusado, que este não integre organização criminosa e que não se 

dedique a atividades delituosas. De fato, a razão de ser da mencionada minorante é 

justamente punir com menor rigor o pequeno traficante, ou seja, aquele indivíduo que não 

faz do tráfico de drogas o seu meio de vida. Nesse contexto, o aludido § 4º do art. 33, ao 

prever que o acusado não deve se dedicar a atividades criminosas, não exige, em nenhum 

momento, que essa dedicação seja exercida com exclusividade. Portanto, a aplicação da 

minorante é obstada ainda que o agente exerça, concomitantemente, atividade 

profissional lícita. REsp 1.380.741-MG, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, julgado em 

12/4/2016, DJe 25/4/2016. 
 

 

http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp1444537
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp1444537
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp1380741
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE RORAIMA 

 

DECISÕES RECENTES 

 

 

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0010.14.005427-0 - BOA VISTA/RR  

APELANTE: JUCIVAN PEREIRA DE MAGALHÃES  

DEFENSOR PÚBLICO: DR RONNIE GABRIEL GARCIA.  

APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DE RORAIMA.  

RELATOR: DES. RICARDO OLIVEIRA.  

 

EMENTA 
APELAÇÃO CRIMINAL - EMBRIAGUEZ AO VOLANTE (CTB, ART. 306) E 

CONDUÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR SEM PERMISSÃO OU HABILITAÇÃO 

(CTB, ART. 309) - APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO - 

POSSIBILIDADE - ABSORÇÃO DO DELITO DO ART. 309 PELO ART. 306, 

AMBOS DO CTB, AGRAVANDO-SE A PENA COM FULCRO NO ART. 298, III, DO 

MESMO DIPLOMA LEGAL - SANÇÃO DO ART. 293 DO CTB - 

PROPORCIONALIDADE - PENAS REDIMENSIONADAS - RECURSO PROVIDO. 

1. A jurisprudência tem admitido a aplicação do princípio da consunção entre os crimes 

dos artigos 306 e 309 do CTB, quando praticados no mesmo contexto fático, afastando o 

concurso material. 2. A ausência de habilitação por parte do réu deve ser considerada 

como agravante na individualização da pena do delito de embriaguez ao volante (art. 298, 

III, do CTB). 3. Assim, fica o apelante absolvido do crime do art. 309 do CTB, 

remanescendo a condenação pelo crime do art. 306, c/c art. 298, III, do mesmo diploma 

legal. Redução da pena definitiva. 4. A sanção do art. 293 do CTB deve guardar 

proporcionalidade à gravidade do fato típico e ao grau de censura merecido pelo agente. 

Redução da pena cumulativa.  

 

ACÓRDÃO 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordamos membros da Câmara Criminal, do 

egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, por unanimidade, em parcial 

consonância com o parecer ministerial, em dar provimento à apelação, nos termos do 

voto do Relator. Presenças: Des. Ricardo Oliveira (Presidente e Relator), Des. Mauro 

Campello (Julgador), Des. Leonardo Cupello (Julgador) e o representante da douta 

Procuradoria de Justiça. Sala das Sessões, em Boa Vista, 03 de maio de 2016. Des. 

RICARDO OLIVEIRA - Relator  
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........................... 

 

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0010.09.214186-9 - BOA VISTA/RR  

APELANTE: GERSON BARROSO MAGALHÃES  

DEFENSORA PÚBLICA: DRª ALINE PEREIRA DE ALMEIDA  

APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DE RORAIMA  

RELATOR: DES. RICARDO OLIVEIRA  

 

EMENTA  

APELAÇÃO CRIMINAL - TRIBUNAL DO JÚRI - HOMICÍDIO QUALIFICADO, NA 

MODALIDADE TENTADA (ART. 121, § 2.º, II E IV, C/C ART. 14, II, AMBOS DO 

CP) - JULGAMENTO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIO À PROVA DOS AUTOS - 

ALEGAÇÃO DE NULIDADE - INOCORRÊNCIA - DECISÃO DO CONSELHO DE 

SENTENÇA COM LASTRO PROBATÓRIO - CONDENAÇÃO MANTIDA - 

DOSIMETRIA PENAL - REDUÇÃO DA PENA-BASE - POSSIBILIDADE - 

MAIORIA DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS AO RÉU - 

RECONHECIMENTO DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA (ART. 65, III, "D", DO CP) - 

CIRCUNSTÂNCIA NÃO CONFIGURADA -REDUÇÃO DA REPRIMENDA PELA 

OCORRÊNCIA DA TENTATIVA EM SEU GRAU MÁXIMO (ART. 14, II, DO CP) - 

INVIABILIDADE - RÉU QUE SE APROXIMA DA CONSUMAÇÃO DO 

HOMICÍDIO - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.  

 

ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordamos membros da Câmara Criminal, do 

egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, por unanimidade, em parcial 

consonância com o parecer ministerial, em dar provimento, em parte, à apelação, nos 

termos do voto do Relator. Presenças: Des. Ricardo Oliveira (Presidente e Relator), Des. 

Mauro Campello (Revisor), Des.ª Elaine Bianchi (Julgadora) e o representante da douta 

Procuradoria de Justiça. Sala das Sessões, em Boa Vista, 03 de maio de 2016. Des. 

RICARDO OLIVEIRA - Relator  

 

........................... 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000.15.002602-9 - BOA VISTA/RR 
AGRAVANTE: JOSE ECIVALDO PINTO DA SILVA  

ADVOGADO: DR KEVIN CHINELATTO MATHIAS - OAB/RR Nº 1 27 B 

AGRAVADO: JOSÉ EMERSON MARTINS DA SILVA  

DEFENSORA PÚBLICA: DRª CHRISTIANE GONZALEZ LEITE - OAB/RR Nº 

160 D  

RELATOR: DES. MOZARILDO CAVALCANTI 

 

 

DECISÃO  

Trata-se de agravo de instrumento interposto em face da decisão proferida nos autos do 

processo nº 0829882-06.2015.8.23.0010, na qual fixou alimentos provisórios no 

percentual de 65% (sessenta e cinco  por cento) do salário-mínimo. O agravante requer 

concessão do efeito suspensivo e a reforma da decisão, reduzindo o valor dos alimentos 

provisórios para 35% (trinta e cinco por cento) do valor do salário-mínimo. Foi 

indeferido o pedido de atribuição de efeito suspensivo (fls. 27/28). Ao analisar o processo 
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eletrônico, verifico que houve homologação de acordo entre as partes, onde ficou 

acertado o pagamento da importância equivalente a 40% (quarenta por cento) do salário-

mínimo, e extinção do processo com fundamento no art. 269, inciso III, do CPC/73. 

Assim, o agravante não possui mais interesse processual, uma vez que houve perda 

superveniente do objeto em decorrência da sentença com trânsito em julgado. Neste 

sentido, cito o seguinte precedente: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO EM 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. SENTENÇA SUPERVENIENTE. RECURSO 

PREJUDICADO. 1. A superveniência da sentença proferida no feito principal enseja a 

perda de objeto de recursos anteriores que versem sobre questões resolvidas por decisão 

interlocutória combatida via agravo de instrumento. Precedentes. 2. Agravo regimental 

não provido. (AgRg no REsp 1485765/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 29/10/2015) Por estas 

razões, com fundamento no art. 932, inciso III, do CPC, c/c art. 175, inciso XIV, do 

RITJRR, Nego seguimento ao recurso.  Publique-se. Intime-se. Boa Vista - RR, 29 de 

abril de 2016.  Des. MOZARILDO CAVALCANTI - Relator  

 

........................... 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000.16.000586-4 - BOA VISTA/RR  
AGRAVANTE: BANCO DO BRASIL S/A  

ADVOGADO: DR SERVIO TULIO DE BARCELOS - OAB/RR Nº 479 A E OUTROS 

AGRAVADO: JOSÉ PEREIRA DA SILVA  

DEFENSORA PÚBLICA: DRª ANNA ELIZE FENOLL AMARAL  
RELATOR: DES. MOZARILDO CAVALCANTI        

 

 DECISÃO  
Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de concessão de efeito suspensivo, 

interposto contra decisão que deferiu o pedido de antecipação da tutela, determinando que 

o agravante suspenda os descontos dos contratos de empréstimos de nº. 847292328, 

84807953 e 849493319, realizados por meio de fraude, aplicando multa diária pelo 

descumprimento no valor de R$ 200,00 (duzentos reais), limitada A trinta dias e revertida 

ao FUNDEJUR. O agravante alega que não foram acostadas aos autos provas suficientes 

para demonstrar a existência dos requisitos necessários para a antecipação da tutela. 

Afirma que a multa aplicada pelo descumprimento da decisão judicial proferida é 

excessiva, configurando-se enriquecimento ilícito.  Pede a concessão do efeito suspensivo 

ao presente agravo de instrumento e, ao final, a cassação ou anulação da decisão liminar. 

As alegações do agravante não demonstraram a plausibilidade do seu direito nem o risco 

de dano, uma vez que os descontos poderão ser reiniciados a partir do momento em que 

ficar comprovado que foi o agravado quem negociou com o agravante. Neste sentido: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO ORDINÁRIA - EMPRÉSTIMO 

CONSIGNADO - LIMINAR - SUSPENSÃO DOS DESCONTOS REALIZADOS EM 

FOLHA DE PAGAMENTO - INDÍCIOS DE FRAUDE - PRESENÇA DO FUMUS 

BONI IURIS E PERICULUM IN MORA - POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO. - 

Demonstrada a relevância dos fundamentos do autor e a existência de perigo na demora 

da prestação jurisdicional, impõe-se a manutenção da decisão recorrida que deferiu a 

medida liminar para suspender os descontos bancários efetuados em sua folha de 

pagamento, em razão de contrato de empréstimo consignado realizado com o requerido, 

que contém indícios de fraude. - Recurso não provido.  (TJMG - Agravo de Instrumento-

Cv 1.0024.12.106615 -3/001, Relator (a): Des.(a) Alvimar de Ávila, 12ª CÂMARA 
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CÍVEL, julgamento em 21/11/2012, publicação da súmula em 30/11/2012)  Por outro 

lado, ao contrário da alegação de falta de proporcionalidade, a multa fixada é modesta e, 

contrariando o CPC, foi destinada ao FUNDEJUR. Assim, ausentes a plausibilidade das 

alegações e o risco de dano, indefiro o pedido de atribuição de efeito suspensivo. Intime-

se o agravado para que apresente contrarrazões no prazo legal.  Publique-se e intime-se. 

Boa Vista, 02 de maio de 2016. Des. MOZARILDO CAVALCANTI – Relator.  

 

........................... 

 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000.08.010164-5  
RECORRENTE: O ESTADO DE RORAIMA  

PROCURADOR DO ESTADO: DR. EDUARDO DANIEL LAZARTE MORÓN - 

OAB/RR 517  

RECORRIDO: WANDA CAVALCANTE LOTAS  

DEFENSORA PÚBLICA: DRª ALINE DIONÍSIO CASTELO BRANCO - OAB/RR 

260  
 

DESPACHO  
O presente Recurso Extraordinário foi sobrestado porquanto a questão nele debatida seria 

a mesma a ser apreciada pelo Supremo Tribunal Federal no paradigma RE 565.089 (tema 

19). Ocorre que alguns processos sobrestados por força do leading case acima indicado, 

foram, a pedido das partes, remetidos ao STF, que os selecionou como representativos da 

controvérsia, com a seguinte delimitação: "Existência, ou não, de direito subjetivo a 

revisão geral da remuneração dos servidores públicos por índice previsto apenas na Lei 

de Diretrizes Orçamentárias, sem correspondente dotação orçamentária na Lei 

Orçamentária do respectivo ano." (RE 905.357/RR - Tema 864). Diante disso, 

verificando que a matéria debatida neste processo está mais bem adequada ao tema 864, 

deve o recurso extraordinário aqui interposto ser afetado a este mais recente paradigma, 

sobrestando-o, portanto, e desvinculando-o do tema anterior (19). Publique-se.  Boa 

Vista-RR, 05 de maio de 2016.  ALMIRO PADILHA - Presidente do TJRR  

 

........................... 

 

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0010.10.003173-0 - BOA VISTA/RR  
APELANTE: VILMARA TEIXEIRA DATIVA  

DEFENSOR PÚBLICO: DR EDUARDO BRUNO DE FIGUEIREDO CARNEIRO  
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DE RORAIMA  

RELATOR: DES. MAURO CAMPELLO  

 

EMENTA  
APELAÇÃO CRIMINAL - LESÃO CORPORAL DE NATUREZA GRAVE - PEDIDO 

DE DIMINUIÇÃO DA PENA-BASE - IMPOSSIBILIDADE - FUNDAMENTAÇÃO 

IDÔNEA NA SENTENÇA - PLEITO DE EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA 

PREVISTA NO PARÁGRAFO 2.º, INCISO I DO ART. 129 DO CP - MERO ERRO 

MATERIAL - RETIFICAÇÃO PROCEDIDA PARA FAZER CONSTAR A CORRETA 

CAPITULAÇÃO DA QUALIFICADORA - PEDIDO DE EXCLUSÃO DA SEGUNDA 

QUALIFICADORA - ALEGAÇÃO DE 'BIS IN IDEM' POR UTILIZAÇÃO DE 

IDÊNTICA FUNDAMENTAÇÃO NA PENA-BASE - PROCEDÊNCIA - PEDIDO DE 

APLICAÇÃO DAS ATENUANTES DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA E DA 

MENORIDADE - VIABILIDADE - DIMINUIÇÃO DA PENA EM 1/4 (UM QUARTO) 
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- PEDIDO DE PRESCRIÇÃO RETROATIVA - IMPOSSIBILIDADE - AUSÊNCIA DE 

TRÂNSITO EM JULGADO PARA A ACUSAÇÃO - POSSIBILIDADE DE 

AUMENTO DA PENA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL - APELO 

PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Deve ser mantida a pena-base fixada na sentença, 

porquanto fundamentada em elementos idôneos. 2. Procedida a correção de erro material 

da sentença quanto à capitulação da qualificadora referente à incapacidade da vítima para 

as ocupações habituais por mais de 30 (trinta) dias, a qual é prevista no § 1.º, inciso I, do 

art. 129, e não no § 2.º do mencionado dispositivo como constou na sentença. 3. Deve ser 

excluída a segunda qualificadora imputada à ré, eis que utilizada idêntica fundamentação 

na avaliação das consequências do crime por ocasião da fixação da pena-base. 4. Em 

decorrência do reconhecimento das atenuantes da confissão espontânea e da menoridade, 

deve ser reduzida a pena em 1/4 (um quarto). 5. No caso dos autos, a ré foi condenada em 

primeiro grau, e a pena restou reduzida por meio de recurso de apelação interposto 

exclusivamente pela defesa. Todavia, poderá ainda o Ministério Público interpor recurso 

especial para fazer prevalecer a sanção aplicada em primeira instância. 5. Assim, inviável 

a declaração da prescrição da pretensão punitiva estatal, porquanto ausente o trânsito em 

julgado para a acusação, não se podendo tomar como base, para a aferição do prazo 

prescricional, o montante de pena fixado no v. acórdão, que pode ser elevado até o 

patamar anteriormente estabelecido. 6. Apelo parcialmente provido.  

 

ACÓRDÃO  
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros da Câmara Única, 

Turma Criminal, do egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, à unanimidade de 

votos, e em consonância parcial com o Parquet graduado, em DAR PARCIAL 

PROVIMENTO AO APELO, para reformar parcialmente a dosimetria adotada na 

sentença, conforme o voto do relator, que integra o presente julgado. Estiveram presentes 

à sessão os eminentes Desembargadores Ricardo Oliveira e Leonardo Cupello. Também 

presente o(a) ilustre representante do Parquet graduado. Sala das sessões do egrégio 

Tribunal de Justiça de Roraima, em 03 de maio de 2016. Des. Mauro Campello – Relator. 

 

........................... 

 

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0010.06.146128-0 - BOA VISTA/RR  
APELANTE: CLEYBE DE SOUZA CASTRO  

DEFENSOR PÚBLICO: DR EDUARDO BRUNO DE FIGUEIREDO CARNEIRO 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DE RORAIMA  

RELATOR: DES. MAURO CAMPELLO  

 

EMENTA  
APELAÇÃO CRIMINAL – JÚRI – ART, 121, ‘CAPUT’, DO CÓDIGO PENAL - 

RECURSO DA DEFESA VISANDO O REDIMENSIONAMENTO DA PENA-BASE 

FIXADA NA SENTENÇA - ALEGAÇÃO DE FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA EM 

RELAÇÃO À CONDUTA SOCIAL DO AGENTE E AS CONSEQUÊNCIAS DO 

DELITO - PROCEDÊNCIA - PENA REDIMENSIONADA - RECURSO PROVIDO.  

 

ACÓRDÃO  
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros da Câmara 

Criminal, do egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, à unanimidade de votos, 

e em dissonância com o Parquet, em DAR PROVIMENTO AO APELO, nos termos do 

voto do relator. Estiveram presentes à sessão os eminentes Desembargadores Ricardo 
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Oliveira e Leonardo Cupello. Também presente o(a) ilustre representante do Parquet 

graduado. Sala das sessões do egrégio Tribunal de Justiça de Roraima, aos 03 dias do mês 

de maio de 2016. Des. Mauro Campello – Relator. 

 

........................... 

 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.01.003326-3 - BOA VISTA/RR 
APELANTE: O ESTADO DE RORAIMA PROCURADORA DO ESTADO: DRA. 

ALDA CELI ALMEIDA BOSON SCHETINE – FISCAL 

APELADO: RAIMUNDO BENÍCIO DE ALBUQUERQUE – ME E OUTROS 

DEFENSORA PÚBLICA: DRA. TERESINHA LOPES DA SILVA AZEVEDO 
RELATOR: DES. CRISTÓVÃO SUTER 

 

EMENTA 

APELAÇÃO CÍVEL - PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA - REJEIÇÃO. 

REPERCUSSÃO GERAL - SUSPENSÃO DO RECURSO DE APELO - 

IMPOSSIBILIDADE. MÉRITO - EXECUÇÃO FISCAL - PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE - RECONHECIMENTO - SENTEÇA MANTIDA - RECURSO 

IMPROVIDO. 1. Prévia intimação prévia da Fazenda Pública em caso de sentença que 

reconhece a prescrição intercorrente em execução fiscal não se revela como 

imprescindível; 2. Não se tem como obrigatória a suspensão da análise do recurso de 

apelação em razão de eventual pendência de julgamento pelo Supremo Tribunal Federal 

em repercussão geral, devendo a questão ser apreciada no momento do exame de 

admissibilidade de eventual Recurso Extraordinário dirigido ao Pretório Excelso; 2. 

Afastada a incidência do "caput" e do § 4.º. do art. 40 da LEF em Incidente de 

Inconstitucionalidade (TJRR, AC 0010.01.018919-8, Câmara Única, Des. Euclydes Calil 

Filho, p.: 19/12/2012), a análise da ocorrência da prescrição deve nortear-se pelo disposto 

no CTN, considerando as causas interruptivas do prazo; 3. Verificada a ocorrência da 

prescrição no caso alçado a debate, correta a sentença que proclama a extinção da 

execução fiscal; 4. Unânime. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, Acordam 

os membros da Câmara Cível, do egrégio Tribunal de Justiça de Roraima, à unanimidade 

de votos, em rejeitar a preliminar, e no mérito, igualmente à unanimidade, em negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, que integra este julgado. Sala das 

sessões do egrégio Tribunal de Justiça de Roraima, aos 05 dias do mês de maio de 2016.  

Desembargador Cristóvão Suter. 

 

........................... 

 

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0010.12.012711-2 - BOA VISTA/RR 
APELANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DE RORAIMA 

APELADO: DEYCK CHARLES DA SILVA VERAS 

DEFENSOR PÚBLICO: DR. ROGENILTON FERREIRA GOMES 
RELATOR: DES. LEONARDO CUPELLO 

 

EMENTA 
PENAL E PROCESSUAL. CRIME AMBIENTAL. CONDUTA INSUFICIENTE PARA 

ATINGIR O BEM JURÍDICO. ABSOLVIÇÃO MANTIDA. ART. 69 DA LEI 9.605 /98. 

EFETIVA FISCALIZAÇÃO COM A APREENSÃO DO MATERIAL. EM QUE PESE 

A TENTATIVA DO APELADO DE OBSTACULIZAR A AÇÃO DOS AGENTES 

AMBIENTAIS, ESTES LOGRARAM ÊXITO, SEM MAIORES DIFICULDADES, EM 
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REALIZAR A FISCALIZAÇÃO E LAVRAR O RESPECTIVO AUTO DE INFRAÇÃO 

AMBIENTAL. ASSIM, A CONDUTA DO ACUSADO NÃO SE MOSTROU 

SUFICIENTE PARA ATINGIR O BEM JURÍDICO TUTELADO PELA NORMA, 

MOSTRANDO-SE, POIS, ATÍPICA. MANTIDA A ABSOLVIÇÃO DA IMPUTAÇÃO 

DO CRIME PREVISTO NO ART. 69 DA LEI AMBIENTAL, COM FULCRO NO 

ART. 386, INCISO III, do CPP, EM DISSONÂNCIA COM O PARECER DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO GRADUADO.  

 

ACÓRDÃO 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Apelação Criminal nº 

0010.12.012711-2, acordam os  Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes 

da Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, à 

unanimidade e em consonância com o parecer do Ministério Público Graduado, em 

NEGAR PROVIMENTO ao recurso, nos termos do voto do Relator, que fica fazendo 

parte integrante deste Julgado. Participaram do julgamento o Des. Ricardo Oliveira 

(Presidente), a Desa. Elaine Bianchi (Julgadora) e o (a) representante da douta 

Procuradoria de Justiça. Sala das Sessões do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de 

Roraima, aos dez dias do mês de maio do ano de dois mil e dezesseis. Leonardo Pache de 

Faria Cupello - Des. Relator. 

 

........................... 

 

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0047.14.000754-4 - RORAINÓPOLIS/RR 
APELANTES: ÁTILA SANTOS ARAUJO E OUTRO 

DEFENSORA PÚBLICA: DRA. ANNA ELIZE FENOLL AMARAL 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DE RORAIMA 

RELATOR: DES. LEONARDO CUPELLO 

 

EMENTA 
PENAL. PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. APELAÇÃO DO PRIMEIRO 

RÉU. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUTORIA E 

MATERIALIDADE DEVIDAMENTE COMPROVADAS. DESCLASSIFICAÇÃO 

PARA O ARTIGO 28 DA LEI 11.343/2003. IMPOSSIBILIDADE, EM ESPECIAL 

PELAS CIRCUNSTÂNCIAS EM QUE A DROGA FOI ENCONTRADA. PLEITO DE 

APLICAÇÃO DA PENA NO SEU QUANTUM MÍNIMO - IMPOSSIBILIDADE - 

NATUREZA DA DROGA - PREPONDERÂNCIA DO ART. 42 DA LEI Nº 11.343/06 

SOBRE O ART. 59 DO CÓDIGO PENAL – MAUS ANTECEDENTES, 

CULPABILIDADE E CONSEQUÊNCIAS DESFAVORÁVEIS. PLEITO QUE BUSCA 

A APLICAÇÃO DO PRIVILÉGIO PREVISTO NO ART. 33, § 4º. INVIABILIDADE. 

RÉU SE DEDICA A ATIVIDADES CRIMINOSAS. DECOTE DA AGRAVANTE DA 

REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE CONDENAÇÃO COM 

TRÂNSITO EM JULGADO ANTERIOR À PRÁTICA DESTE DELITO. RECURSO 

PARCIALMENTE PROVIDO. APELAÇÃO DO SEGUNDO RÉU. PEDIDO DE 

ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUTORIA E MATERIALIDADE 

DEVIDAMENTE COMPROVADAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O ARTIGO 28 

DA LEI 11.343/2003. IMPOSSIBILIDADE, EM ESPECIAL PELAS 

CIRCUNSTÂNCIAS EM QUE A DROGA FOI ENCONTRADA. PLEITO DE 

APLICAÇÃO DA PENA NO SEU QUANTUM MÍNIMO - IMPOSSIBILIDADE - 

NATUREZA DA DROGA - PREPONDERÂNCIA DO ART. 42 DA LEI Nº 11.343/06 

SOBRE O ART. 59 DO CÓDIGO PENAL – CULPABILIDADE E CONSEQUÊNCIAS 
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DESFAVORÁVEIS LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO DO MAGISTRADO.  

DOSIMETRIA CORRETAMENTE APLICADA. RECURSO DO PRIMEIRO 

APELANTE PARCIALMENTE PROVIDO TÃO SOMENTE PARA O DECOTE DA 

REINCIDÊNCIA, TORNANDO A PENA, EM DEFINITIVO, EM 07 (SETE) ANOS 

DE RECLUSÃO E 700 (SETECENTOS) DIAS-MULTA. RECURSO DO SEGUNDO 

APELANTE DESPROVIDO EM CONSONÂNCIA COM O PARECER DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO GRADUADO.  

 

ACÓRDÃO 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Apelação Criminal nº 

0047.14.000754-4, acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes 

da Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, à 

unanimidade e em consonância com o parecer do Ministério Público, em DAR PARCIAL 

PROVIMENTO ao primeiro recurso e NEGAR PROVIMENTO ao segundo recurso, nos 

termos do voto do Relator, que fica fazendo parte integrante deste Julgado. 

Participaram do julgamento o Des. Ricardo Oliveira (Presidente), Desª. Elaine Bianchi 

(Julgadora) e o(a) representante da douta Procuradoria de Justiça. Sala das Sessões do 

Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, aos dez dias do mês de maio do ano 

de dois mil e dezesseis. Leonardo Pache de Faria Cupello-Des. Relator. 

 

........................... 

 

PETIÇÃO Nº 0000.15.002690-4 - BOA VISTA/RR 
AUTOR: MARCOS ANTÔNIO FÉLIX DE OLIVEIRA  

ADVOGADA: DRA. LUCIANA ROSA DE FIGUEIREDO  – OAB/RR Nº 394 

RÉU: AVANIR DOS SANTOS CAMELO 

DEFENSOR PÚBLICO: DR. WALLACE RODRIGUES DA SILVA 
RELATOR: DES. MAURO CAMPELLO 

 

EMENTA 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA - MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA 

PROFERIDAS EM PRIMEIRO GRAU - PROIBIÇÃO DE APROXIMAÇÃO À 

VÍTIMA E SUSPENSÃO DO PORTE DE ARMA - PLEITO DE REVOGAÇÃO - 

IMPOSSIBILIDADE - INDÍCIOS DE CONDUTA VIOLENTA OU AGRESSIVA DO 

AGENTE - MANUTENÇÃO DAS MEDIDAS PROTETIVAS – ARTIGO 22, INCISOS 

II E III, DA LEI Nº 11.340/06 – DECISÃO INTERLOCUTÓRIA MANTIDA – 

RECURSO IMPROVIDO. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de nº 0000.15.002690-4, em que são 

partes as acima indicadas, decide a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do 

Estado de Roraima, EM CONSONÂNCIA COM O PARECER MINISTERIAL, EM 

NEGAR PROVIMENTO AO PRESENTE RECURSO, nos termos do voto do relator. 

Estiveram presentes os eminentes Desembargadores Ricardo Oliveira e Leonardo 

Cupello. Também presente o(a) ilustre representante da douta Procuradoria de Justiça. 

Boa Vista - RR, 10 de maio de 2016. Des. MAURO CAMPELLO – Relator. 

 

........................... 

 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.09.909304-8 - BOA VISTA/RR 
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APELANTE: O ESTADO DE RORAIMA  

PROCURADOR DO ESTADO: DR. MARCELO TADANO – OAB/RR Nº 264-P 

APELADOS: GILMAR FERREIRA RAMOS E OUTROS 

DEFENSORA PÚBLICA: DRA. TERESINHA LOPES DA SILVA AZEVEDO 
RELATOR: DES. CRISTÓVÃO SUTER 

 

EMENTA 
APELAÇÃO CÍVEL – FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM 20% DO 

VALOR DA CAUSA - PEDIDOS DE MINORAÇÃO E LIMITAÇÃO DA VERBA 

HONORÁRIA COM BASE NO ART. 11, § 1º, DA LEI 1060/50 – AFASTAMENTO - 

SUCUMBÊNCIA REGIDA PELO CPC – PRECEDENTES DO  STJ - VALOR 

FIXADO EM OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE DE 

PROPORCIONALIDADE - SENTENÇA MANTIDA - RECURSO DESPROVIDO. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos Acordam os membros da Turma Cível, 

do egrégio Tribunal de Justiça de Roraima, à unanimidade de votos, em negar provimento 

ao recurso, nos termos do voto do relator, que integra este julgado. Sala das sessões do 

egrégio Tribunal de Justiça de Roraima, aos cinco dias do mês de maio de 2016. 

Desembargador Cristóvão Suter. 

 

........................... 

 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0047.15.800330-2 - RORAINÓPOLIS/RR 
APELANTE: O MUNICÍPIO DE RORAINÓPOLIS 

PROCURADOR DO MUNICÍPIO: DR. JAIME GUZZO JÚNIOR–OAB/RR Nº 330-B 

APELADA: LUCÉLIA RAMOS FERREIRA 

DEFENSORA PÚBLICA: DRA. ANNA ELIZE FENOLL AMARAL 
RELATOR: DES. CRISTÓVÃO SUTER 

 

EMENTA 
APELAÇÃO CÍVEL - CONCURSO PÚBLICO – CONVOCAÇÃO PARA ENTREGA 

DE EXAMES MÉDICOS - PRAZO EXÍGUO - AFRONTA AO PRINCÍPIO DA 

RAZOABILIDADE - SENTENÇA MANTIDA - RECURSO DESPROVIDO. Vistos, 

relatados e discutidos os presentes autos, Acordam os membros da Câmara Cível, do 

egrégio Tribunal de Justiça de Roraima, à unanimidade de votos, em negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do relator, que integra este julgado. Sala das sessões do 

egrégio Tribunal de Justiça de Roraima, aos cinco dias do mês de maio de 2016. 

Desembargador Cristóvão Suter. 

 

........................... 

 

AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL Nº 0010.14.002826-6 - BOA VISTA/RR 
AGRAVANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DE RORAIMA 

AGRAVADO: IVANILDO MIRANDA DA SILVA 

DEFENSORA PÚBLICA: DRA. VERA LÚCIA PEREIRA SILVA 
RELATOR: DES. MAURO CAMPELLO 

 

EMENTA 
AGRAVO EM EXECUÇÃO. LIVRAMENTO CONDICIONAL. EXAME 

CRIMINOLOGICO DISPENSADO PELO MAGISTRADO A QUO. IRRESIGNAÇÃO 

MINISTERIAL. AGRAVO DESPROVIDO. Com o advento da Lei nº 10.792, que trouxe 
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alteração o artigo 112 da Lei de Execução Penal, o exame criminológico passou a ser 

dispensável para fins de livramento condicional. Contudo, tal exame poderá ser realizado 

conforme a necessidade do caso concreto, sob a discricionariedade do magistrado de 

execução, em decisão fundamentada, conforme preconiza a súmula 439 do Superior 

Tribunal de Justiça.  

 

ACÓRDÃO 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Agravo de Execução Penal nº 

0010.14.011087-4 em que são partes as acima indicadas, decide a Turma Criminal da 

Câmara Única do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, em consonância 

com o parecer ministerial, conhecer e negar provimento ao agravo, nos termos do voto do 

relator. Estiverem presentes à Sessão os eminentes Desembargadores Ricardo Oliveira e 

Leonardo Cupello. Também presente o ilustre representante do Ministério Público. Boa 

Vista, 10 de maio de 2016. Des. MAURO CAMPELLO – Relator. 

 

........................... 

 

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0010.15.011589-6 - BOA VISTA/RR 
APELANTE: RONIERE SANTOS DE MORAES 

DEFENSOR PÚBLICO: DR. WILSON ROI LEITE DA SILVA 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DE RORAIMA 

RELATOR: DES. RICARDO OLIVEIRA 

 

EMENTA 
APELAÇÃO CRIMINAL - ART. 157, § 2.º, I, DO CP - PERSONALIDADE DO RÉU - 

IMPOSSIBILIDADE DE VALORAÇÃO NEGATIVA - AUSÊNCIA DE LAUDO 

PSICOLÓGICO - MOTIVOS INERENTES AO TIPO - DOSIMETRIA - PENA-BASE 

FIXADA MUITO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL - DESPROPORCIONALIDADE - 

READEQUAÇÃO - REGIME INICIAL PARA CUMPRIMENTO DA PENA - 

QUANTIDADE DA REPRIMENDA COMPATÍVEL COM O REGIME SEMIABERTO 

- RECURSO PROVIDO. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Câmara Criminal, do 

egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, por unanimidade, dissentindo do 

parecer ministerial, em dar provimento à apelação, nos termos do voto do Relator. 

Presenças: Des. Ricardo Oliveira (Presidente e Relator), Des. Mauro Campello (Revisor), 

Des. Leonardo Cupello (Julgador) e o representante da douta Procuradoria de Justiça. 

Sala das Sessões, em Boa Vista, 10 de maio de 2016. Des. RICARDO OLIVEIRA – 

Relator. 

 

........................... 

 

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0010.10.014197-6 - BOA VISTA/RR 
1º APELANTE/ 2º APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DE RORAIMA E OUTROS 

2º APELANTE / 1º APELADO: IDSON ALVES DA COSTA 

DEFENSOR PÚBLICO: DR. JAIME BRASIL FILHO 
3º APELANTE / 3º APELADO: DEIVIDE FERREIRA LIMA 

DEFENSOR PÚBLICO: DR. JAIME BRASIL FILHO 
4º APELANTE / 4º APELADO: FABRÍCIO BAHIA PINTO 
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DEFENSORA PÚBLICA: DRA. ROSINHA CARDOSO PEIXOTO 
5º APELANTE / 5º APELADO: RAFAEL OLIVEIRA SILVA  

DEFENSORA PÚBLICA: DRA. ROSINHA CARDOSO PEIXOTO 

RELATOR: DES. MAURO CAMPELLO 

 

EMENTA 
APELAÇÃO CRIMINAL - ARTS. 33, 34 E 35, DA LEI Nº 11.343/06 - PRELIMINAR 

DE NULIDADE DO FLAGRANTE - INOCORRÊNCIA - PRELIMINAR AFASTADA 

- MÉRITO - PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO - POSSIBILIDADE EM RELAÇÃO AO 5º 

APELANTE QUANTO AO CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO - 

VÍNCULO ASSOCIATIVO ESTÁVEL E PERMANENTE NÃO VERIFICADO - 

MANTIDA A CONDENAÇÃO DESTE RÉU POR TRÁFICO DE DROGAS - 

MANTIDA A CONDENAÇÃO DOS 2º, 3º E 4º APELANTES PELOS CRIMES DE 

TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO - PROVA ROBUSTA - RÉUS ABSOLVIDOS PELO 

CRIME TIPIFICADO PELO ART. 34 DA LEI DE DROGAS - NATUREZA 

SUBSIDIÁRIA - CONSUNÇÃO - CRIME ABSORVIDO PELO DELITO DE 

TRÁFICO - DOSIMETRIA DA PENA - READEQUAÇÃO DO QUANTUM EM FACE 

DA NOVA CONFIGURAÇÃO DOS CRIMES COMETIDOS PELOS RÉUS - 

RECURSOS CONHECIDOS E PARCIALMENTE PROVIDOS. 

 

ACÓRDÃO 
Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Câmara 

Única, Turma Criminal, do Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, por unanimidade, e 

em consonância com o parecer da douta Procuradoria de Justiça, DAR PROVIMENTO 

PARCIAL aos recursos interpostos, nos termos do voto do Relator. Estiveram presentes 

os eminentes Desembargadores Ricardo Oliveira - Presidente/Julgador e Leonardo 

Cupello - Julgador. Também presente o ilustre representante da Procuradoria de Justiça. 

Sala das Sessões, em Boa Vista, 10 de maio de 2016. DES. MAURO CAMPELLO – 

Relator. 

 

........................... 

 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.09.902135-3 - BOA VISTA/RR 
APELANTE: O ESTADO DE RORAIMA 

PROCURADORA DO ESTADO: DRA. ALDA CELI ALMEIDA SCHETINE – 

FISCAL – OAB/RR Nº 190-P 

APELADOS: E. A. DE MELO–ME E OUTRO 

DEFENSORA PÚBLICA: DRA. TERESINHA LOPES DA SILVA AZEVEDO 
RELATOR: DES. CRISTÓVÃO SUTER 

 

EMENTA 
APELAÇÃO CÍVEL – EXECUÇÃO FISCAL – RECONHECIMENTO DE 

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE – FRAUDE À EXECUÇÃO – NÃO 

CONFIGURADA – PRAZO PRESCRICIONAL COMPUTADO NOS MOLDES DO 

ART. 174 DO CTN – INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 40, § 4.º, DA LEF 

RECONHECIDA PELO PLENO DESTA CORTE – RECURSO NÃO PROVIDO. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, Acordam os membros da Câmara Cível, 

do egrégio Tribunal de Justiça de Roraima, à unanimidade de votos, em negar provimento 

ao recurso, nos termos do voto do relator, que integra este julgado. Sala das sessões do 

egrégio Tribunal de Justiça de Roraima, aos 12 dias do mês de maio de 2016.  
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Desembargador Cristóvão Suter. 

........................... 

 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.14.812412-5-BOA VISTA/RR 
APELANTE: F. N. DOS S. B. 

ADVOGADA: DRA. LAYLA HAMID FONTINHAS OAB/RR Nº 350-B 

APELADA: V. DE O. B., MENOR REPRESENTDA POR SUA GENITORA V. C. O. 

DEFENSOR PÚBLICO: DR. THAUMATURGO CÉZAR MOREIRA DO 

NASCIMENTO 
RELATORA: DESA. ELAINE BIANCHI 

 

EMENTA 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE ALIMENTOS. ART. 1.699 DO 

CÓDIGO CIVIL. REDUÇÃO DA CAPACIDADE FINANCEIRA DO 

ALIMENTANTE. NÃO COMPROVAÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 333, I, DO 

CPC/73. ALIMENTOS MANTIDOS. RECURSO DESPROVIDO. 1. Somente é possível 

acolher o pedido revisional quando a parte autora comprova que, do arbitramento da 

pensão até a data do pedido de revisão, ocorreram mudanças fáticas suficientes a alterar o 

binômio necessidade/capacidade ao ponto de torná-lo desproporcional. 2. Incumbe ao 

apelante, o ônus probatório quanto à alteração da sua situação financeira ou a da apelada, 

que autorize a revisão pretendida, na esteira da dicção inserta no art. 333, I, do CPC/73.3. 

Recurso desprovido. Sentença mantida. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, acordam os membros da Câmara 

Cível do egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, à unanimidade, e em 

consonância com o douto parecer ministerial, em conhecer o presente recurso, porém 

negar-lhe provimento, nos termos do voto da relatora. Estiveram presentes: a Desª. Elaine 

Bianchi, Presidente da Câmara Cível e Relatora, e os Desembargadores Cristóvão Suter e 

Mozarildo Cavalcanti, Julgadores, bem como o(a) ilustre representante da douta 

Procuradoria de Justiça. Sala das Sessões do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de 

Roraima, aos 19 de maio de 2016. Desª. ELAINE BIANCHI- 

Relatora. 

 

........................... 

 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.04.093135-3-BOA VISTA/RR 
APELANTE: O ESTADO DE RORAIMA  

PROCURADORA DO ESTADO: DRA. ALDA CELI ALMEIDA BOSON SCHETINE 

– FISCAL 

APELADOS: F. FERNANDES LIMA–ME E OUTRO 

DEFENSORA PÚBLICA: DRA. TERESINHA LOPES DA SILVA AZEVEDO 
RELATOR: DES. CRISTÓVÃO SUTER 

 

EMENTA 

APELAÇÃO CÍVEL PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA - REJEIÇÃO. 

REPERCUSSÃO GERAL - SUSPENSÃO DO RECURSO DE APELO-

IMPOSSIBILIDADE. MÉRITO - EXECUÇÃO FISCAL - PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE - RECONHECIMENTO - SENTEÇA MANTIDA - RECURSO  
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IMPROVIDO. 1. Prévia intimação prévia da Fazenda Pública em caso de sentença que 

reconhece a prescrição intercorrente em execução fiscal não se revela como 

imprescindível; 2. Não se tem como obrigatória a suspensão da análise do recurso de 

apelação em razão de eventual pendência de julgamento pelo Supremo Tribunal Federal 

em repercussão geral, devendo a questão ser apreciada no momento do exame de 

admissibilidade de eventual Recurso Extraordinário dirigido ao Pretório Excelso; 2. 

Afastada a incidência do "caput" e do § 4.º. do art. 40 da LEF em Incidente de 

Inconstitucionalidade (TJRR, AC 0010.01.018919-8, Câmara Única, Des. Euclydes Calil 

Filho, p.: 19/12/2012), a análise da ocorrência da prescrição deve nortear-se pelo disposto 

no CTN, considerando as causas interruptivas do prazo; 3. Verificada a ocorrência da 

prescrição no caso alçado a debate, correta a sentença que proclama a extinção da 

execução fiscal; 4. Unânime. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, Acordam 

os membros da Câmara Cível, do egrégio Tribunal de Justiça de Roraima, à unanimidade 

de votos, em rejeitar a preliminar, e no mérito, igualmente à unanimidade, em negar 

provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, que integra este julgado. Sala das 

sessões do egrégio Tribunal de Justiça de Roraima, aos 19 dias do mês de maio de 2016.  

Desembargador Cristóvão Suter. 

 

........................... 

 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.04.081335-3-BOA VISTA/RR 
APELANTE: O MUNICÍPIO DE BOA VISTA 

PROCURADOR DO MUNICÍPIO: DR. RODRIGO DE FREITAS CORREIA –FISCAL 

– OAB/RR Nº 334-B 

APELADO: SEBASTIÃO DE JESUS RIBEIRO 

DEFENSOR PÚBLICO: DR. STÉLIO DENER DE SOUZA CRUZ 
RELATOR: DES. CRISTÓVÃO SUTER 

 

EMENTA 

APELAÇÃO CÍVEL EXECUÇÃO FISCAL - QUESTÃO PRELIMINAR DE 

SENTENÇA APÓCRIFA - CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS QUE NÃO AUTORIZAM 

A DECLARAÇÃO DE SUA NULIDADE. PRELIMINAR DE NULIDADE DA 

SENTENÇA PELA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO - NÃO OCORRÊNCIA -

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE - RECONHECIMENTO - PRECEDENTES DESTA 

CORTE - SENTENÇA MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO 1. A ausência de 

assinatura do magistrado na sentença proferida não enseja nulidade processual, quando 

não suscitada pela parte qualquer alegação acerca de sua idoneidade, somada a existência 

de diversas decisões do Juízo com idêntico conteúdo, circunstâncias que permitem chegar 

à conclusão de que o ato judicial é verdadeiro e válido, devendo, portanto, prevalecer o 

princípio da celeridade processual. Precedente do STJ; 2. Unânime. Vistos, relatados e 

discutidos os presentes autos, Acordam os membros da Câmara Cível, do egrégio 

Tribunal de Justiça de Roraima, à unanimidade de votos, em rejeitar a preliminar, e no 

mérito, igualmente à unanimidade, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto 

do relator, que integra este julgado. Sala das sessões do egrégio Tribunal de Justiça de 

Roraima, aos dezenove dias do mês de maio de 2016. Desembargador Cristóvão Suter. 

 

........................... 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000.16.000663-1-BOA VISTA/RR 
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AGRAVANTE: A. L. L. M., MENOR REPRESENTADO POR SUA GENITORA V. M. 

S. 

DEFENSOR PÚBLICO: DR. FREDERICO CÉSAR LEÃO ENCARNAÇÃO 
AGRAVADO: A. L. A. S. 

RELATOR: DES. CRISTÓVÃO SUTER   

 

Tratam os autos de Agravo de Instrumento c/ pedido de liminar, interposto por A. L. L. 

M., contra decisão proferida pelo MM. Juiz de Direito da 2.ª Vara de Família, que não 

conheceu do pedido de alimentos, sob o fundamento da impossibilidade de cumulação de 

ações. Argumenta o agravante que o decisum guerreado não traduziria o atual 

entendimento jurisprudencial, impondo-lhe dano de difícil reparação, circunstância que 

renderia ensejo à sua revisão, inclusive liminarmente. É o breve relato. Passo a decidir. II 

- Razões acompanham o agravante em sua pretensão. Presente a relevância da 

fundamentação, demonstrada mediante os documentos colacionados à exordial. Quanto 

ao periculum in mora, tem-se como claro que enormes poderão ser os prejuízos impostos 

ao agravante caso não haja análise do pleito deduzido em juízo, realidade que corrobora a 

necessidade de concessão da tutela de urgência. Sobre o tema, confira-se o entendimento 

pretoriano: "AGRAVO DE INSTRUMENTO-AÇÃO DE AÇÃO DE GUARDA E 

REGULAMENTAÇÃO DE VISITA -PEDIDO DE ALIMENTOS -CUMULAÇÃO DE 

PEDIDOS-POSSIBILIDADE. Malgrado a ação de alimentos esteja sujeita à 

procedimento próprio (Lei nº. 5.478/68), a jurisprudência tem admitido, em homenagem 

aos princípios da economia e celeridade judiciais, a cumulação dos pedidos (guarda e 

alimentos) nos termos do art. 292 do CPC. Recurso provido". (TJMG, AI: 

10024133049213001 MG, 5ª Câmara Cível, Relator: Fernando Caldeira Brant, p.: 

07/02/2014) III - Posto isto, presentes os requisitos legais, defiro o pedido liminar, 

possibilitando ao reitor do feito conhecer do pedido de alimentos. Comunique-se ao Juiz 

da causa os termos desta decisão, dispensadas as informações. Intime-se o agravado para 

contrarrazões. Após, abra se vista ao nobre representante Ministerial. Boa Vista, 20 de 

maio de 2016. Desembargador Cristóvão Suter. 

 

........................... 

 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.07.902982-2-BOA VISTA/RR 
APELANTE: O ESTADO DE RORAIMA  

PROCURADOR DO ESTADO: DR. GIERCK GUIMARÃES MEDEIROS – FISCAL – 

OAB/RR Nº 275-P 

APELADOS: FRANCISCO DAS C. NEGREIROS E OUTRO 

DEFENSORA PÚBLICA: DRA. TERESINHA LOPES DA SILVA AZEVEDO 
RELATOR: DES. CRISTÓVÃO SUTER 

 

EMENTA 

APELAÇÃO CÍVEL EXECUÇÃO FISCAL - EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DE 

MÉRITO-ABANDONO DA CAUSA - ART. 267, III, DO CPC/73 -SENTENÇA 

MANTIDA - RECURSO DESPROVIDO 1. "A Primeira Seção, no julgamento do REsp 

120.097/SP, processado nos termos do art. 543 - C do Código de Processo Civil, firmou 

entendimento no sentido de que a "inércia da Fazenda exequente, ante a intimação regular 

para promover o andamento do feito e a observância dos artigos 40 e 25 da Lei de 

Execução Fiscal, implica a extinção da execução fiscal não embargada ex-officio, 

afastando-se o Enunciado Sumular 240 do STJ" (STJ, AgRg no REsp 1435715/RN, 

Primeira Turma, Rel. Min. Sérgio Kukina, p.: 24/11/2014). 2. Unânime. Vistos, relatados 
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e discutidos os presentes autos, Acordam os membros da Câmara Cível, do egrégio 

Tribunal de Justiça de Roraima, à unanimidade de votos, em negar provimento ao 

recurso, nos termos do voto do relator, que integra este julgado. Sala das sessões do 

egrégio Tribunal de Justiça de Roraima, aos dezenove dias do mês de maio de 2016. 

Desembargador Cristóvão Suter. 

 

........................... 

 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0010.06.141959-3-BOA VISTA/RR 
APELANTE: O ESTADO DE RORAIMA 

PROCURADORA DO ESTADO: DRA. DANIELLA TORRES DE MELO BEZERRA-

FISCAL 

APELADOS: SUPERMERCADO RR LTDA E OUTROS 

DEFENSOR PÚBLICO: DR. JOÃO GUTEMBERG WEIL PESSOA 
RELATOR: DES. CRISTÓVÃO SUTER 

 

EMENTA 

APELAÇÃO CÍVEL - REPERCUSSÃO GERAL - SUSPENSÃO DO RECURSO DE 

APELO - IMPOSSIBILIDADE. MÉRITO - EXECUÇÃO FISCAL - PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE - RECONHECIMENTO - SENTEÇA MANTIDA - RECURSO 

IMPROVIDO 1. Não se tem como obrigatória a suspensão da análise do recurso de 

apelação em razão de eventual pendência de julgamento pelo Supremo Tribunal Federal 

em repercussão geral, devendo a questão ser apreciada no momento do exame de 

admissibilidade de eventual Recurso Extraordinário dirigido ao Pretório Excelso; 2. 

Afastada a incidência do "caput" e do § 4.º. do art. 40 da LEF em Incidente de 

Inconstitucionalidade (TJRR, AC 0010.01.018919-8, Câmara Única, Des. Euclydes Calil 

Filho, p.: 19/12/2012), a análise da ocorrência da prescrição deve nortear-se pelo disposto 

no CTN, considerando as causas interruptivas do prazo; 3. Verificada a ocorrência da 

prescrição no caso alçado a debate, correta a sentença que proclama a extinção da 

execução fiscal; 4. Unânime. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, Acordam 

os membros da Câmara Cível, do egrégio Tribunal de Justiça de Roraima, à unanimidade 

de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, que integra este 

julgado. Sala das sessões do egrégio Tribunal de Justiça de Roraima, aos dezenove dias 

do mês de maio de 2016. Desembargador Cristóvão Suter. 

 

........................... 
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Leis Complementares 

 

 

154, de 18.4.2016 
Publicada no DOU de 

19.4.2016 

Acrescenta § 25 ao art. 18-A da Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006, para permitir ao 

microempreendedor individual utilizar sua residência como 

sede do estabelecimento. 

 

 

 

Leis Ordinárias 

 

 

 

13.294, de 6.6.2016 

Publicada no DOU de 

7.6.2016 

Dispõe sobre o prazo para emissão de recibo de quitação 

integral de débitos de qualquer natureza pelas instituições 

integrantes do Sistema Financeiro Nacional, nos termos da 

Lei n
o
 4.595, de 31 de dezembro de 1964.      Mensagem de 

veto 

13.293, de 1º.6.2016 

Publicada no DOU de 

2.6.2016 

Altera a Lei nº 12.505, de 11 de outubro de 2011, que 

“concede anistia aos policiais e bombeiros militares dos 

Estados de Alagoas, de Goiás, do Maranhão, de Minas 

Gerais, da Paraíba, do Piauí, do Rio de Janeiro, de Rondônia, 

de Sergipe, da Bahia, do Ceará, de Mato Grosso, de 

Pernambuco, do Rio Grande do Norte, de Roraima, de Santa 

Catarina, do Tocantins e do Distrito Federal punidos por 

participar de movimentos  reivindicatórios”, para acrescentar 

os Estados do Amazonas, do Pará, do Acre, do Mato Grosso 

do Sul e do Paraná 

13.292, de 31.5.2016 

Publicada no DOU de 

1º.6.2016 

Altera a Lei n
o
 6.704, de 26 de outubro de 1979, para dispor 

sobre o Seguro de Crédito à Exportação, as Leis n
os

 9.818, de 

23 de agosto de 1999, e 11.281, de 20 de fevereiro de 2006, 

para dispor sobre o Fundo de Garantia à Exportação, a Lei n
o
 

12.712, de 30 de agosto de 2012, para dispor sobre a 

utilização de imóveis da União para integralização de fundo 

garantidor e sobre a Agência Brasileira Gestora de Fundos 

Garantidores e Garantias S.A. (ABGF), o Decreto-Lei n
o
 857, 

INOVAÇÃO LEGISLATIVA FEDERAL 

 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/LCP/Lcp154.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13294.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Msg/VEP-314.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Msg/VEP-314.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13293.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13292.htm
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de 11 de setembro de 1969, para dispor sobre moeda de 

pagamento de obrigações exequíveis no Brasil, e a Lei n
o
 

13.240, de 30 de dezembro de 2015, para dispor sobre a 

utilização de imóveis da União para integralização de fundo 

garantidor; e dispõe sobre a concessão pela União de seguro 

de investimento no exterior contra riscos políticos e 

extraordinários.  Mensagem de veto 

13.291, de 25.5.2016 

Publicada no DOU de 

27.5.2016 

Altera os dispositivos que menciona da Lei n
o
 13.242, de 30 

de dezembro de 2015, que dispõe sobre as diretrizes para a 

elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2016. 

13.290, de 23.5.2016 

Publicada no DOU de 

24.5.2016 

Torna obrigatório o uso, nas rodovias, de farol baixo aceso 

durante o dia e dá outras providências.   Mensagem de veto 

13.289, de 20.5.2016 

Publicada no DOU de 

23.5.2016 

Dispõe sobre o Selo Empresa Solidária com a Vida e dá 

outras providências.    Mensagem de veto 

13.288, de 16.5.2016 

Publicada no DOU de 

17.5.2016 

Dispõe sobre os contratos de integração, obrigações e 

responsabilidades nas relações contratuais entre produtores 

integrados e integradores, e dá outras providências.   

Mensagem de veto 

13.287, de 11.5.2016 

Publicada no DOU de 

11.5.2016 - Edição extra 

Acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis do Trabalho - 

CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n
o
 5.452, de 1

o
 de maio de 

1943, para proibir o trabalho da gestante ou lactante em 

atividades, operações ou locais insalubres 

13.286, de 10.5.2016 

Publicada no DOU de 

11.5.2016 

Dispõe sobre a responsabilidade civil de notários e 

registradores, alterando o art. 22 da Lei n
o
 8.935, de 18 de 

novembro de 1994. 

13.285, de 10.5.2016 

Publicada no DOU de 

11.5.2016 

Acrescenta o art. 394-A ao Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 

outubro de 1941 - Código de Processo Penal. 

13.284, de 10.5.2016 

Publicada no DOU de 

11.5.2016 

Dispõe sobre as medidas relativas aos Jogos Olímpicos e 

Paraolímpicos de 2016 e aos eventos relacionados, que serão 

realizados no Brasil; e altera a Lei nº 12.035, de 1º de outubro 

de 2009, que “institui o Ato Olímpico, no âmbito da 

administração pública federal”, e a Lei nº 12.780, de 9 de 

janeiro de 2013, que “dispõe sobre medidas tributárias 

referentes à realização, no Brasil, dos Jogos Olímpicos de 

2016 e dos Jogos Paraolímpicos de 2016”. 

13.283, de 4.5.2016 

Publicada no DOU de 

5.5.2016 

Dispõe sobre a criação de uma vara federal no Estado do Rio 

Grande do Sul e sobre a criação de cargos efetivos e em 

comissão e funções comissionadas no Quadro de Pessoal da 

Justiça Federal e dá outras providências. 

13.282, de 4.5.2016 

Publicada no DOU de 

5.5.2016 

Dispõe sobre a criação de duas varas federais no Estado do 

Rio Grande do Sul e sobre a criação de cargos de juízes, 

cargos efetivos e em comissão e funções comissionadas no 

Quadro de Pessoal da Justiça Federal e dá outras 

providências. 

13.281, de 4.5.2016 

Publicada no DOU de 

5.5.2016 

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de 

Trânsito Brasileiro), e a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 

2015.    Mensagem de veto 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Msg/VEP-304.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13291.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13290.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Msg/VEP-287.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13289.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Msg/VEP-277.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13288.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Msg/VEP-267.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13287.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13286.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13285.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13284.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13283.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13282.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13281.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2016/Msg/VEP-194.htm
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Fonte: Portal da Legislação - Governo Federal. Disponível em: 

http://www4.planalto.gov.br/legislacao/legislacao-1/leis-ordinarias/2016-leis-ordinarias 

#content. 

 

 

 

 
Leis Complementares 

 

 

LEI COMPLEMENTAR 

Nº 242 DE 06 DE MAIO 

DE 2016. 

Dispõe sobre a revisão dos vencimentos e proventos dos 

servidores públicos, ativos e inativos, do Poder Judiciário do 

Estado de Roraima e dá outras providências. 

 

 

 

Leis Ordinárias 

 

 

LEI Nº 1041, DE 06 DE 

MAIO DE 2016. 

Dispõe sobre a revisão geral dos vencimentos dos servidores 

públicos ativos, do Tribunal de Contas do Estado de Roraima, 

e dá outras providências. 

LEI N° 1042, DE 13 DE 

MAIO DE 2016. 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da 

Seguridade Social do Estado, Crédito Adicional Suplementar, 

em favor de órgão(s) do Estado de Roraima, no valor global de 

R$ 36.067.530,00 (trinta e seis milhões, sessenta e sete mil, 

quinhentos e trinta reais), para os fins que especifica. 

LEI N° 1042, DE 13 DE 

MAIO DE 2016. 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da 

Seguridade Social do Estado, Crédito Adicional Suplementar, 

em favor de órgão(s) do Estado de Roraima, no valor global de 

R$ 36.067.530,00 (trinta e seis milhões, sessenta e sete mil, 

quinhentos e trinta reais), para os fins que especifica. 

LEI N° 1044, DE 13 DE 

MAIO DE 2016. 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal do 

Estado, em favor do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de 

Roraima, Crédito Suplementar por Superávit Financeiro, no 

valor global de R$ 220.843,77 (duzentos e vinte mil, oitocentos 

e quarenta e três reais e setenta e sete centavos), para os fins 

que especifica. 

LEI N° 1045, DE 13 DE Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal do 

 

INOVAÇÃO LEGISLATIVA ESTADUAL - RORAIMA 

 

http://www4.planalto.gov.br/legislacao/legislacao-1/leis-ordinarias/2016-leis-ordinarias#content
http://www4.planalto.gov.br/legislacao/legislacao-1/leis-ordinarias/2016-leis-ordinarias#content
http://www.tjrr.jus.br/legislacao/phocadownload/LeisComplementaresEstaduais/2016/lei%20complementar%20n.%20242-2016.pdf
http://www.tjrr.jus.br/legislacao/phocadownload/LeisComplementaresEstaduais/2016/lei%20complementar%20n.%20242-2016.pdf
http://www.tjrr.jus.br/legislacao/phocadownload/LeisComplementaresEstaduais/2016/lei%20complementar%20n.%20242-2016.pdf
http://www.tjrr.jus.br/legislacao/phocadownload/leisOrdinarias/2016/lei%20estadual%201041%20-%202016%20-%20dispe%20sobre%20a%20reviso%20geral%20dos%20vencimento%20dos%20servidores%20do%20tce.pdf
http://www.tjrr.jus.br/legislacao/phocadownload/leisOrdinarias/2016/lei%20estadual%201041%20-%202016%20-%20dispe%20sobre%20a%20reviso%20geral%20dos%20vencimento%20dos%20servidores%20do%20tce.pdf
../../Downloads/v
../../Downloads/v
../../Downloads/v
../../Downloads/v
http://www.tjrr.jus.br/legislacao/phocadownload/leisOrdinarias/2016/lei%20estadual%201044%20-%202016%20-%20autoriza%20o%20executivo%20a%20abrior%20crdito%20para%20bombeiros.pdf
http://www.tjrr.jus.br/legislacao/phocadownload/leisOrdinarias/2016/lei%20estadual%201044%20-%202016%20-%20autoriza%20o%20executivo%20a%20abrior%20crdito%20para%20bombeiros.pdf
http://www.tjrr.jus.br/legislacao/phocadownload/leisOrdinarias/2016/lei%20estadual%201045%20-%202016%20-%20autoriza%20o%20executivo%20a%20abrior%20crdito%20para%20infraestrutura.pdf


 

Clipping de Jurisprudência – Ano II – Nº 12  – Mai. 2016 – Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – DPE/RR 
60 

MAIO DE 2016. Estado, em favor da Secretaria de Estado da Infraestrutura, 

Crédito Suplementar por Superávit Financeiro, no valor global 

de R$ 9.198.773,89 (nove milhões, cento e noventa e oito mil, 

setecentos e setenta e três reais e oitenta e nove centavos), para 

os fins que especifica. 

LEI N° 1046, DE 13 DE 

MAIO DE 2016. 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento da 

Seguridade Social do Estado, em favor do Fundo Estadual de 

Saúde, Crédito Suplementar por Superávit Financeiro, no valor 

global de R$ 1.233.001,23 (um milhão, duzentos e trinta e três 

mil, um real e vinte e três centavos), para os fins que 

especifica. 

LEI N° 1047, DE 13 DE 

MAIO DE 2016. 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal do 

Estado, em favor do Fundo Especial do Ministério Público do 

Estado de Roraima, Crédito Suplementar por Superávit 

Financeiro, no valor global de R$ 20.342.957,25 (vinte 

milhões, trezentos e quarenta e dois mil, novecentos e 

cinquenta e sete reais e vinte e cinco centavos), para os fins que 

especifica. 

LEI N° 1048, DE 19 DE 

MAIO DE 2016. 

Institui o auxílio alimentação para os Agentes Penitenciários 

do Estado de Roraima, e dá outras providências. 

LEI N° 1049, DE 19 DE 

MAIO DE 2016. 

Altera dispositivos da Lei nº 1031, de 21 de janeiro de 2016. 

LEI N° 1049, DE 19 DE 

MAIO DE 2016. 

 Altera dispositivos da Lei nº 1031, de 21 de janeiro de 2016. 

LEI N° 1051, DE 23 DE 

MAIO DE 2016. 

 Autoriza a criação do Programa Estadual de Saúde Móvel do 

coração e dá outras providências. 

LEI N° 1052, DE 23 DE 

MAIO DE 2016. 

Dispõe sobre o reconhecimento, como manifestação cultural, 

da música e dos eventos gospel no Estado de Roraima e dá 

outras providências. 

LEI N° 1055, DE 24 DE 

MAIO DE 2016. 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal do 

Estado, em favor da Companhia Energética de Roraima, 

Crédito Suplementar por Excesso de Arrecadação, no valor 

global de R$1.000.000,00 (um milhão de reais), para os fins 

que especifica. 

LEI N° 1056, DE 24 DE 

MAIO DE 2016. 

Dispõe sobre a desafetação, a incorporação aos bens dominiais 

e autoriza o Poder Executivo a alienar os bens mencionados. 
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